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“Outra coisa não ambiciono, senão dar ao meu Estado o pouco, mas tudo que sou, 
posso, valho ou tenho.” 















Em 1808, por meio do Alvará de 28 de junho, foi determinado pelo Príncipe Regente D. 
João VI, a criação do Erário Régio no Brasil e a adoção do método de partidas dobradas, 
visando a uniformização das informações contábeis nas finanças públicas. A Lei 
Provincial de Mato Grosso n.º 10, de 12 de agosto de 1835 criava a Contadoria Provincial 
responsável pela administração, arrecadação e contabilidade das rendas na Província de 
Mato Grosso, além disso, determinou a escrituração mercantil, por partidas dobradas. A 
Resolução nº 2, de 05 de julho de 1848 determinava a criação de um Liceu na Capital da 
Província de Mato Grosso, onde previa o ensino do método de partidas dobradas. 
Este trabalho tem como foco a contabilidade pública mato-grossense, com isso tratará dos 
indícios da história contábil desde a criação da Capitania de Mato Grosso, a fim de 
evidenciar a adoção do método digráfico e sua relação com a Aula do Comércio, além de 
observar o cenário econômico, social e administrativo da época.  
Para alcançar o pretendido, será utilizada uma abordagem qualitativa, buscando através 
de um amplo conjunto documental disponível no Arquivo Público de Mato Grosso, cuja 
finalidade é contribuir para a construção da história da contabilidade local. Por meio de 
uma pesquisa descritiva e interpretativa, realizaremos análise dos relatórios anuais dos 
Presidentes do Estado apresentados ao Poder Legislativo, juntamente com os relatórios 
dos Inspetores do “Thesouro” Estadual e da Instrução Pública.  
Das conclusões obtidas, foi possível estabelecer a adoção do método digráfico no 
exercício de 1920, em virtude dos esforços do Inspetor do “Thesouro”, Ovídio de Paula 
Corrêa e principalmente do escriturário, Eurico de Campos. A criação do curso superior 
do comércio somente ocorreu em 1923, concluímos, portanto, que a reforma no sistema 
de escrituração mato-grossense foi tardia em virtude da falta do ensino. 
Palavras-chave: Método das Partidas Dobradas, Aula do comércio, evolução 




In 1808, by means of the Letters of June 28, King Regent D. João VI established the 
creation of the Royal Treasury in Brazil and the adoption of the double entry method, 
aiming at the standardization of accounting information in public finances. The Provincial 
Law of Mato Grosso number 10, dated of August 12, 1835, created the Provincial Tax 
Office responsible for the administration, collection and accounting of rents in the 
Province of Mato Grosso and determined the commercial bookkeeping, by double-entry. 
Resolution number. 2, dated of July 5, 1848, established the establishment of a Lyceum 
in the Capital of the Province of Mato Grosso, where it provided for the teaching of the 
double-entry method. 
This work focuses on on Mato Grosso's public accounting, which will deal with the 
indications of accounting history since the creation of the Mato Grosso Capitania, in order 
to evidence the adoption of the digraphic method and its relation with the Aula do 
Comércio, in addition to observing the economic, social and administrative scenario of 
the time. 
In order to achieve the desired, a qualitative approach will be used, searching through a 
wide set of documents available in the Public Archive of Mato Grosso, whose purpose is 
to contribute to the construction of the history of local accounting. Through a descriptive 
and interpretative research, we will analyze the annual reports of the Presidents of the 
State presented to the Legislative Power, together with the reports of the Inspectors of the 
State Treasury and Public Instruction. 
From the conclusions obtained, it was possible to establish the adoption of the digraphic 
method in the 1920s, due to the efforts of the Thesouro Inspector, Ovídio de Paula Corrêa 
and especially the clerk, Eurico de Campos. The creation of the upper course of commerce 
only occurred in 1923, we conclude, therefore, that the reform in the system of 
bookkeeping Mato Grosso was late because of the lack of education. 
Key words: Double-entry bookkeeping, school of commerce, accounting evolution, 
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A fim de propiciar uma visão geral do trabalho, neste capítulo apresenta-se a justificação 
e enquadramento do tema, a questão principal que deu fundamento à elaboração do 
presente estudo e seus objetivos, além disso, pretende-se evidenciar a metodologia 
aplicada à investigação e ilustrar a estrutura do trabalho. 
Enquadramento e justificação do tema 
A contabilidade tem como uma forte característica ser um instrumento de controle, 
portanto, assim como no setor privado, auxilia o setor público melhorando o seu 
gerenciamento financeiro. Porém, na contabilidade pública vislumbra-se particularidades 
que a diferenciam, qual seja o controle da execução do Orçamento Público, onde através 
dos seus registros contábeis respectivos às receitas e despesas públicas, possibilita aos 
órgãos de controle e a sociedade analisar a atuação governamental (Tribunal de Conta de 
Mato Grosso, 2011). 
Assim como qualquer ciência, a Contabilidade é concebida a partir de mudanças ocorridas 
na vida social e econômica da humanidade, respondendo às reais necessidades e 
complexidades das sociedades, construindo diversas fases históricas, surgindo nos 
primórdios como uma técnica de escrituração e avançando até atingir o estado de ciência 
social (Iudicíbus et al., 2005). 
Reconhecer o passado propicia um melhor entendimento do presente, além de subsidiar 
novas ideias para o porvir, logo, buscar a história da contabilidade é sem dúvida 
imprescindível, conforme Carnegie enfatiza: “uma compreensão do passado da 
Contabilidade pode contribuir para melhorar a nossa compreensão da natureza, papel, 
usos e impactos da Contabilidade de hoje e contribuir com informação que ajude no 
processo de tomada de decisões respeitantes aos desenvolvimentos contabilísticos de 
amanhã” (2005:16). 
Na pesquisa acerca do contexto histórico da implantação das partidas dobradas na 
administração pública brasileira, Adde et al. enfatizam a evolução das pesquisas 
históricas acerca da contabilidade pública: 
“A respeito da pesquisa em história da contabilidade do setor público, Carnegie 
e Napier (2002, tradução nossa) relatam o surgimento do interesse em estudos 
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dessa natureza em vários países. Em razão das organizações do setor público, 
muitas vezes, terem uma maior propensão para sobreviver do que as entidades do 
setor privado, e por geralmente possuírem uma abordagem mais formal para a 
preservação dos registros, o setor público é geralmente bem servido em termos 
de disponibilidade de materiais de pesquisa primária.” (2014: 323) 
Desta forma, é de fato imprescindível compreender os atores e acontecimentos passados 
que construíram a ciência que hoje conhecemos, além de possibilitar um prospecto melhor 
do futuro da Contabilidade (Lira, 2012; Carnegie e Napier, 2012). 
Objetivos e questões de investigação 
Conhecer, retratar e divulgar o episódio da implantação do método de partidas dobradas 
na história da contabilidade pública do Estado de Mato Grosso é o foco principal desta 
investigação, especificamente por se tratar de um tema pouquíssimo abordado. Portanto, 
o período de estudo iniciará remontando o período de colonização com a instalação da 
Provedoria da Fazenda, em 1727. Espera-se, assim, contribuir para o aprofundamento da 
identidade da contabilidade no governo mato-grossense, desta forma, foram limitados os 
objetivos específicos a serem alcançados. 
O1: Determinar a data de adoção do método de partidas dobradas na contabilidade 
do Estado de Mato Grosso. 
O2: Identificar a estrutura administrativa responsável por efetuar a contabilidade 
do governo local e suas reformulações. 
O3: Compreender o contexto dos fatores socioeconômicos que influenciaram a 
introdução do método digráfico à época. 
O4: Analisar a criação da Aula do Comércio em Mato Grosso. 
Face aos objetivos identificados, o estudo a desenvolver tem como objetivo responder às 
seguintes questões principais: 
● No Estado de Mato Grosso, quando aconteceu a adoção da escrituração mercantil 
na prática? 
● Qual o cenário econômico, político e administrativo da época? 
● Quais os indivíduos fundamentais nessa decisão? 
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Metodologia de investigação 
Por se tratar a Contabilidade de um dos componentes imprescindíveis para a vida 
organizacional e social, Carnegie (2014) explora a evolução na pesquisa histórica da 
contabilidade e constrói uma brilhante ideia acerca da necessidade da adoção de 
metodologias multidisciplinares, ou seja, uma "análise técnica" de um "livro de contas 
antigo" proporciona uma maior valia se ilustrar o contexto dos acontecimentos em que 
tal registo foi preparado, contribuindo muito mais para a concepção de contabilidade 
como prática social. 
Nesse sentido, a forma geral de estudar o fenômeno alvo deste trabalho será por meio de 
análise empírica, com abordagem nos aspectos técnicos do ofício contábil, dos indivíduos 
e episódios históricos que culminaram na evolução da contabilidade local no passado 
(Gomes et al., 2008; Carmona, 2017). Sendo assim, utiliza-se o método qualitativo de 
natureza descritiva e interpretativa, com levantamento de dados realizado por meio da 
análise de textos e documentos (Vieira et al., 2009).  
Partindo desse prisma, um conjunto de fontes de informações primárias e secundárias 
serão necessárias para conhecer “como” e “porquê” as técnicas contábeis de escrituração 
na contabilidade do Estado de Mato Grosso foram alteradas. Para tanto, em virtude do 
caráter interpretativo, face à causa que fundamenta a mudança no sistema de registros 
contabilísticos, os relatórios anuais dos Presidentes1 do Estado apresentados ao Poder 
Legislativo, paralelamente com os relatórios dos Inspetores do “Thesouro2 estadual, 
ambos contidos no Arquivo Público de Mato Grosso - APMT, serão as fontes primárias. 
Secundariamente, analisaremos as leis referentes a contabilidade pública estadual, além 
dos trabalhos científicos, acadêmicos, profissionais, comunicações em congressos 
internacionais, teses de doutoramento, dissertações de mestrado e dicionários. 
Considerando a utilização de um conjunto de manuscritos, optou-se por utilizar a 
ortografia dos documentos, portanto quando citados no texto, não se interferiu na correção 
ortográfica, muito menos em relação à pontuação, para não afetar o conteúdo dos 
                                                          
1
 A Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil de 1891, descrevia a nação brasileira “por 
união perpétua e indissolúvel” de Estados, extinguindo as antigas Províncias, porém os governantes dos 
estados brasileiros mantiveram o título de Presidentes. 
2 Ao longo do trabalho a nomenclatura dos órgãos/repartições irão figurar na língua em que é escrito nos 
documentos 
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mesmos. Além disso, as nomenclaturas das instituições permaneceram com a grafia 
utilizada nos referidos documentos. 
Comumente, investigar ‘o quê?’ e ‘como?’ está ligado a estudos do tipo narrativo, ao 
contrário da pesquisa para desenvolver ‘por que é que aconteceu?’ relaciona-se com um 
viés mais interpretativo (Previts et al., 1990a, 1990b). Assim, a estratégia de investigação 
aqui utilizada permite também a classificação do estudo como simultaneamente narrativo 
e interpretativo. 
A investigação ora pretendida permeia vários caminhos e técnicas para alcançar os 
objetivos supracitados, a escolha do método de abordagem se dá em decorrência da 
natureza do fenômeno do estudo e os questionamentos levantados (Adams et al., 2007). 
Considerando o objetivo de compreender o “como, quando e porquê” das mudanças 
contabilísticas exige uma abordagem qualitativa do tipo descritiva e interpretativa. 
Estrutura da dissertação 
No intuito de melhor responder a dilemas levantados, este trabalho se dividirá em quatro 
capítulos. No primeiro capítulo, expõe-se a Revisão da Literatura acerca da necessidade 
e importância do desenvolvimento de investigações em história de contabilidade, 
essencialmente na área da contabilidade pública. Logo após, ilustra-se o enquadramento 
dentro da história mato-grossense, o contexto do processo de formação socioeconômica 
do Estado. 
No segundo capítulo, busca-se justificar os objetivos específicos e enquadra-se a 
metodologia de investigação utilizada, evidenciando o modelo de pesquisa desenvolvido 
e as fontes primárias e secundárias.  
Em seguida, transcorre no terceiro capítulo a análise e interpretação dos resultados, em 
consonância aos objetivos traçados na investigação. Assim, apresenta-se a reforma 
provocada do “Thesouro” do Estado em 1920, marco da implantação do método de 
partidas dobradas no sistema contabilístico local, além de, permear pelo cenário 
socioeconômico, essencialmente a criação do curso superior do comércio. 
As conclusões obtidas nesta pesquisa, são finalmente tratadas no quarto capítulo, 
juntamente com os contributos gerados, as limitações e sugestões para novas 
investigações. 
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Capítulo I – Revisão da Literatura e Enquadramento histórico 
O primeiro capítulo abordará inicialmente a Revisão da Literatura que trata do 
desenvolvimento de investigações em história de contabilidade, essencialmente história 
da contabilidade pública. Logo após, ilustra-se o enquadramento dentro da história mato-
grossense, o contexto do processo de formação socioeconômica do Estado. 
1.1 Investigação em história da Contabilidade Pública 
O objetivo principal desta seção é evidenciar a relevância da investigação em história da 
contabilidade pública, juntamente com a compreensão das motivações essenciais que 
fomentaram a pesquisa nesta área. Logo em seguida, trataremos de apresentar o contexto 
histórico de formação de Mato Grosso, atrelado à evolução do sistema fazendário local. 
1.1.1 A relevância da investigação em história da Contabilidade Pública 
O tempo e espaço tomaram dimensão diferente com a globalização, de forma que as 
informações contábeis são extremamente úteis à um vasto, que se torna cada vez maior, 
leque de stakeholders. Nesse contexto, além de cumprir a importante função de informar 
sobre o planejamento, a execução e os resultados alcançados por meio do orçamento 
público atrelado à visão patrimonial, a contabilidade pública se torna útil não somente aos 
contadores e órgãos de controlo, mas auxilia gestores na tomada de decisões e 
principalmente, a prestação de contas à sociedade. (Tribunal de Conta de Mato Grosso, 
2011) 
A procura por conhecer o passado contabilístico do setor público tem se tornado foco para 
muitos pesquisadores, embora por um tempo houvesse um interesse maior pelo 
conhecimento do passado no setor privado, mas ultimamente tem aumentado a pesquisa 
histórica contabilística no setor público. O acesso à memória do setor público é de certa 
forma mais alcançável, pois os arquivos em suma permanecem mais preservados e 
possibilitam o regresso à épocas mais distantes. Portanto, trata-se de uma área com vasto 
conjunto de dados a serem explorados, ou seja, um campo de pesquisa que tem muito a 
oferecer no contexto histórico. (Carnegie e Napier, 1996, 2012) 
As investigações acerca da história da Contabilidade Pública tiveram um crescimento 
considerável nos últimos anos ao redor do mundo, são muitos os trabalhos, publicações e 
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congressos voltados para essa temática, porém no âmbito nacional o número de trabalhos 
publicados é reduzido, essencialmente quando a busca retoma mais de dois séculos. 
(Carnegie e Napier, 2002; Filho & Martins, 2003; Gonçalves et al., 2013; Adde et al., 
2014; Carmona, 2017). 
O brilhante estudo de Gomes e Sargiacomo (2013) trata da necessidade do 
desenvolvimento de pesquisas que olhem para organizações governamentais locais; no 
intuito de analisar a adoção, uso e institucionalização das práticas contábeis no governo 
local, além de vislumbrar a interação entre governo local e governo central.  
“As organizações do governo local, em grande parte negligenciadas na 
pesquisa histórica, foram selecionadas para atenção especial, uma vez que 
essas instituições forneceram e continuam a fornecer estrutura e ordem para a 
vida coletiva. Independentemente da localização geográfica em todo o mundo e 
da sua estrutura, essas instituições representam a ação do governo no nível 
micro, impactando assim a vida dos governados e as conexões entre essas 
instituições e outras entidades locais.” (2013: 439). 
Gomes et al. (2011) confirmam a importância em realizar estudos acerca da história da 
contabilidade, pois conforme o tempo evolui constantemente faz com que o presente se 
transforme em passado sem mudar sua relevância, portanto poder entender o presente e 
preparar o futuro somente acontece mediante o reconhecimento da importância do que 
ocorreu. 
Iudicíbus et al. (2005) elucidam a importância de conciliar a teoria e a prática contábil, 
culminando no desenvolvimento tecnológico por meio da doutrina, resultando na solução 
de problemas reais, ou seja, é preciso aliar concepções teóricas com a necessidade dos 
stakeholders.  
“Claramente, a contabilidade, antes de ciência, foi, em seus inícios, um sistema 
completo de escrituração. O método das partidas dobradas, base do sistema, 
encontra seus registros iniciais já em 1299-1300 em uma empresa de 
mercadores de Florença e uma forma mais completa, em 1340, na cidade de 
Gênova.” (2005: 9) 
Lopes e Hanley (2014) buscaram mitigar as incongruências contidas em resultados de 
duas pesquisas acerca dos orçamentos municipais, em seu estudo: “Alice no País da 
Contabilidade: a Aventura de Duas Historiadoras Econômicas em Registros Contábeis 
do Século XIX”, destacaram as dificuldades encontradas na busca pelo passado contábil, 
embora atualmente o acesso aos arquivos públicos está aprimorado, a compreensão de 
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documentos manuscritos é trabalhosa e por vezes pode levar o pesquisador a adotar outras 
métodos de recolha de dados. 
No intuito de divulgar a produção de trabalhos realizados sobre a história de Mato Grosso, 
Jesus (2012) trata dos principais cronistas do período colonial, dando destaque à obra 
“Memórias Cronológicas da Capitania de Mato Grosso Principalmente da Provedoria 
da Fazenda Real e Intendência do Ouro” elaborada por Felipe José Nogueira Coelho, 
intendente e provedor da Real Fazenda da Capitania de Mato Grosso em 1776. Este 
trabalho enfatiza a necessidade de investigações a respeito da história da Provedoria da 
Fazenda Real e Intendência do Ouro, pois “ela permite pensar a movimentação 
financeira na capitania de Mato Grosso.” (2012:06).  
1.1.2 Motivações para a investigação em história da contabilidade 
Aceder a fatos longínquos que por certo influenciaram na construção da Contabilidade 
Pública que hoje conhecemos, proporciona maior entendimento da situação atual. O 
ilustre Sá (1974) ansiava pelo empenho na busca dos elementos históricos, demonstrando 
que os registros contábeis revivem a história e oferecem “ao País um dos mais poderosos 
subsídios para o esclarecimento de fatos importantíssimos da vida econômica e social de 
nossa Pátria” (1974: 8). 
Em 1970, o Comitê de História da Contabilidade Americano, por meio de um relatório 
incita que “a história da contabilidade é digna de estudo porque coloca a contabilidade 
contemporânea em perspectiva, e poderá possibilitar o uso de dados passados como uma 
solução para os problemas presentes” (American Accounting Association, 1970: 53).  
Tal ideia é corroborada por Previts et al. (1990a), onde enfatiza que a construção do futuro 
contábil é beneficiada à medida que vem à tona o conhecimento dos fatos ocorridos 
outrora, a história é uma aliada importante da investigação contemporânea, pois ao 
reconhecer os pensamentos e as práticas passadas, auxilia na elaboração das normas e na 
formulação de novas políticas. 
Recentemente a perspectiva de assuntos pouco explorados pelas investigações em história 
da contabilidade e sobre as conquistas que podem ser geradas através destes, foram 
abordados por Carmona (2017): 
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“A pesquisa em história da contabilidade oferece excelentes oportunidades para 
desenvolver o conhecimento empírico sobre o funcionamento dos sistemas 
contábeis, bem como para aprimorar a teorização contábil.” ( 2017: 324) 
1.1.3 Investigações acerca da implantação do método de partidas dobradas 
A implantação da Contabilidade por partidas dobradas no Erário Régio Português já foi 
foco de diversas pesquisas: Rodrigues, 2000, 2010; Silveira, 2000, Gomes et al. 2008, 
Gonçalves et al., 2013, dentre outros. Os estudos de Edwards et al. (2002) retrata a 
resistência britânica por conflitos ideológicos à adoção da escrituração mercantil, sendo 
recentemente contestado por Mann et al. (2016). 
No Brasil, o estudo de Adde et al. (2014) sob o título: “A Comissão das Partidas 
Dobradas de 1914 e a Contabilidade Pública Brasileira” retrata a introdução das partidas 
dobradas no cenário da contabilidade pública federal, onde mesmo com exigência legal 
desde 1808, somente aconteceu em 1914 em virtude da criação da Comissão das Partidas 
Dobradas. Neste trabalho, os autores evidenciam que o governo do Estado de São Paulo 
já se utilizava do método digráfico, desde a determinação legal dada pelo Decreto n.º 
1335 de 12 de dezembro de 1905, para ser adotada a partir de 01 de janeiro de 1906. 
A importância de compreender a adoção do método de partidas dobradas nas instituições 
públicas é evidenciada por Gonçalves et al. (2017), esclarecendo os benefícios que são 
gerados através da utilização do método, quais sejam: facilita o controlo dos factos 
patrimoniais, conseguindo evitar abusos e fraude nos pagamentos de impostos.  
Embora a determinação legal da criação do Erário Régio no Brasil e a adoção do método 
de partidas dobradas ocorrera em 1808, a uniformização das informações contábeis nas 
finanças públicas do “Thesouro Nacional” se dá apenas em 1914, porém o “Thesouro do 
Estado de São Paulo” havia organizado a escrituração por partidas dobradas em 1905 
(Adde et al., 2014). Neste cenário, Carvalho (1914) demonstrou haver no Brasil quem 
ainda contestava a eficiência do método, contudo, visando mitigar essa inquietação, o 
autor enumerou os casos de sucesso ao redor do mundo. 
Francisco D’Áuria (1953), então Contador Geral da República em 29 de abril de 1924 ao 
discursar na inauguração da Contadoria Central da República, retratava como evoluíra a 
contabilidade pública brasileira àquela altura, mesmo tendo por tanto tempo regulamentos 
que determinavam a atualização do método de escrituração. 
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“Que confiança poderão merecer as contas do Tesouro obtidas por métodos 
caóticos, obedecendo à orientação de cada encarregado da escrituração dos fatos 
administrativos, - quando um método fôsse adotado -, ou então nenhuma 
escrituração regular ser feita?(...)O regulamento do Tesouro mandou, sempre, 
que a escrituração se fizesse por partidas-dobradas, mas a verdade é que o 
Tesouro nunca teve escrita!” (D’Áuria, 1953:85) 
1.2. Processo histórico de formação de Mato Grosso 
O crescimento do comércio de metais preciosos foi responsável pelo deslocamento do 
centro econômico da colônia, do sudeste, onde até então prevalecia a produção agrícola 
de açúcar, tabaco e pau-brasil, para o sudeste/centro-oeste, onde se encontravam as minas 
de exploração mineral. Tal deslocamento foi simbolizado pela mudança da sede do 
governo geral, que, em 1763, passou a ser estabelecida no Rio de Janeiro (Barcelos, 
2014). 
A Capitania de Mato Grosso, desde sua concepção ante os achados auríferos, 
desempenhava um importante papel no período da crise econômica ocasionada pelo fim 
do ciclo do açúcar. Ao dar início o ciclo do ouro, possibilita um novo impulso à expansão 
da fronteira brasileira, mediante a abertura do extremo oeste e visando firmar suas posses, 
a coroa portuguesa promove uma grande reorganização da administração colonial, onde 
em 1748 a Capitania de Mato Grosso foi criada a partir do desmembramento da Capitania 
de São Paulo. (Russell-Wood, 1984). 
A história da contabilidade mato-grossense é pouquíssimo explorada, essencialmente no 
que tange a evolução das técnicas contábeis de registro, não se encontram investigações 
que retratam esse tema especificamente, porém, a história institucional da construção da 
Secretaria de Estado de Fazenda do Governo de Mato Grosso – SEFAZ/MT foi contada 
por Siqueira e Mildenberger (2014). Nesse trabalho é relatada desde a arrecadação dos 
primeiros impostos na Vila Real do Senhor Bom Jesus de Cuiabá em 1727, cerne da 
construção do Estado de Mato Grosso, relatando a evolução social do território e 
relacionando-a à evolução do sistema de tributação e arrecadação. 
A presente pesquisa pretende completar a lacuna historiográfica que se relaciona com a 
insuficiência de estudos diacrónicos em contabilidade pública mato-grossense, com isso, 
busca-se propiciar uma cronologia sintetizada dos seus principais aspectos, 
principalmente os que relacionam com os primórdios fundacionais do Capitania de Mato 
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Grosso até sua evolução à condição de Estado brasileiro, com a implantação do método 
digráfico de escrituração e sua relação com a Aula do Comércio no Estado. 
Portanto, para compreender o passado contábil de Mato Grosso é imprescindível conhecer 
sua história, desde o período colonial ao republicano. Desta forma, ilustra-se a seguir seu 
processo histórico de formação, transitando desde a colonização/povoamento do 
território, a criação da Capitania e posterior elevação à Província, concluindo com o 
período da Proclamação da República, quando por consequência chega a condição de 
Estado.  
1.2.1 O período de colonização e povoamento 
No contexto da demarcação territorial do Brasil colônia, onde as posses eram 
determinadas pelo Tratado de Tordesilhas, firmado em 07 de junho de 1494, criando uma 
divisão por linhas imaginárias dos territórios ultramarinos a fim de distribuir as terras às 
coroas espanhola e Portuguesa. Nesse cenário de delimitação territorial, a área onde hoje 
é o Estado de Mato Grosso era posse castelhana, conforme demonstra a Figura 1. 




Assim, no Século XVI, os espanhóis iniciaram a expansão de núcleos coloniais ao sul do 
continente americano, onde fundaram as cidades de Assunção (Paraguai) e Buenos Aires 
(Argentina). Em busca de metais preciosos foram lançadas expedições ao longo dos Rios: 
Prata, Paraná, Paraguai e Jauru. Em virtude disso, os colonizadores espanhóis foram os 
primeiros a transitar nas terras hoje mato-grossenses, porém não a povoaram. (Siqueira 
& Mildenberger, 2014).  
No processo de expansão marítima europeia, a ocupação das terras sul americanas pelos 
portugueses em 1500, tinha como objetivo principal encontrar novas fontes de receitas e 
novas rotas de comércio. Mas, a descoberta das terras brasileiras logo despertou o 
interesse de vários países europeus pela dominação da América, por se tratar de um 
continente abastado, consequentemente Portugal percebe a necessidade de afirmar e 
proteger o seu direito. Com isso, inicia-se a primeira tentativa efetiva de ocupar o 
território a partir da década de 1530, onde distribuiu o território descoberto sob o sistema 
de Capitanias Hereditárias aos donatários para administrá-lo a fim de gerar maior riqueza 
à Coroa.  
A atividade produtiva em ascensão no solo brasileiro no século XVII era o plantio de 
cana-de-açúcar, para tanto a mão de obra utilizada nos engenhos eram os escravos 
africanos, o que demandava um alto custo. Com isso, os bandeirantes paulistas 
adentraram o interior, conhecido como “Sertão”, visando capturar índios para utilizá-los 
nos seus trabalhos ou para vendê-los como mão de obra, por se tratar de uma mercadoria 
escassa e valiosa à época (Secretaria Especial de Apoio à Cultura e Resgate Histórico, 
2002; Cunha Filho,2003; Marquese, 2006). 
A obra elaborada por Ferreira (2001), cujo intuito foi abordar o processo político, 
econômico e cultural do Estado de Mato Grosso e seus municípios, explana o cenário da 
colonização, onde relata a influência da União Ibérica, que durou sessenta anos (1580-
1640) e durante esse período a disputa territorial entre Portugal e Espanha foi amenizada. 
“O resultado prático da União Ibérica foi o desaparecimento de fronteiras entre 
Portugal e Espanha, na América. Foi a partir desta data que efetivamente o 
território, hoje mato-grossense começou a ser explorado, da mesma forma 
ocorreu com os sertões de Minas Gerais e Goiás. A missão de reconhecimento e 
preação de povos indígenas coube aos paulistas, que mormente saíam de São 
Paulo, via Rio Tietê, indo sertão adentro. Com isso, as fronteiras lusitanas iam se 
alargando.” (2001: 33) 
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A população indígena sobejava no interior da colônia, foi em seu encalço que muitos 
bandeirantes, juntamente com a busca por ouro, adentraram os desbravaram os sertões 
brasileiros. Sertanistas paulistas permearam em solo hoje mato-grossense desde o século 
XVII (entre 1673 e 1682), ocasião em que é fundado o Arraial de São Gonçalo, na foz do 
rio Coxipó, sendo este renomeado em 1717 como São Gonçalo Velho. No ano seguinte, 
veio Pascoal Moreira Cabral, ainda em preação de índios resultando em violentas disputas 
e obtendo sucesso somente após ser amparado pelos irmãos Antunes Maciel. No entanto, 
somente em 1719 foram descobertos os primeiros achados auríferos, originando o 
processo de povoamento no Arraial da Forquilha, no vale do Rio Coxipó (Russell-Wood, 
1984; Canova, 2008; Siqueira, 2009; Nogueira, 2012). 
“Para organizar o primeiro arraial, cobrar impostos em nome da Coroa 
portuguesa e estabelecer a justiça, os mineiros aclamaram, como Guarda-mor, 
escolhendo por aclamação - Pascoal Moreira Cabral, que inicialmente, ficou à 
frente dos trabalhos administrativos e fiscais.” (Siqueira & Mildenberger, 2014: 
30) 
De 1719 a 1721 foram descobertas outras duas jazidas de ouro, dentre elas destacam-se 
as “Lavras do Sutil”, por conta da sua grandeza atraíram mais mineiros para região e 
assim, originou o povoamento ao redor das Minas do Cuiabá, exigindo sua incorporação 
ao modelo administrativo/fiscal determinado pela Coroa (E. Mendonça, 1906). Nesse 
período, ainda foram englobadas pela Capitania de São Paulo, que já abrangia os 
territórios que hoje são os Estados de Minas Gerais, Paraná e Goiás (Siqueira & 
Mildenberger, 2014). 
“O ouro de Cuiabá, descoberto inesperadamente, serviu de marco memorável na 
evolução de São Paulo, cujos moradores se precipitarem para a região fabulosa, 
em ondas contínuas, que em pouco transfiguraram o arraial sertanejo em vila 
paulista, com a mesma organização administrativa, os mesmos hábitos e 
costumes.” (Corrêa Filho, 1969: 104) 
Desse modo, em 1726, o então Governador e Capitão General de São Paulo, Rodrigo 
César de Menezes visitou as minas cuiabanas, a fim de assegurar a posse do território, 
pois a descoberta do ouro em abundância se deu numa região de domínio castelhano. 
Nessa ocasião elevou o Arraial à condição de Vila Real em 01 de janeiro de 1727 e, 
visando assegurar a arrecadação dos quintos, instalou o aparato administrativo e fiscal 
(Rosa & Jesus, 2003; Jesus 2009, 2012; Lima, 2010; Araújo, 2012). 
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Dentre as medidas implantadas adotadas pelo Capitão General estava a instalação da 
Provedoria da Fazenda Real, em 5 de dezembro de 1726, pouco antes da elevação à 
condição de Vila Real, momento em que surgem os postos de Provedor da Fazenda Real 
e Provedor dos Quintos no território mato-grossense, sendo Fernando Dias Falcão o 
primeiro Provedor da Fazenda Real (Receita Federal do Brasil [RFB]a3; Siqueira & 
Mildenberger, 2014). 
Desde 1894, o Arquivo do Estado de São Paulo iniciou o trabalho de transcrever e 
publicar documentos manuscritos raros que contam a história de São Paulo colonial, 
destaca-se o Volume XIII que transpõe os bandos e portarias emitidos por Rodrigo César 
de Menezes, transcreve-se a seguir um trecho que traça o fluxo da arrecadação nas minas 
cuiabanas, ligadas ainda à Capitania Paulista. 
“Os quintos reaes do ouro minerado em Cuyabá eram lá encaixotados com todas 
as formalidades em caixões de madeira ou em saccas chamadas borrachas, 
lacrados e sellados com as armas reaes; de Cuyabá eram transportados com toda 
a segurança, pelas vias fluviaes, para S. Paulo e aqui recebidos pelo provedor da 
fazenda real, que se incumbia de remetel-os por Santos ao Rio de Janeiro, para 
dali seguirem para Lisboa na frota que costumava vir ao Rio comboiar os navios 
de mercadorias.” (Archivo do Estado de S. Paulo, 1895: 1884) 
E. Mendonça (1906) corroborado por Corrêa Filho (1969) trazem ricos detalhes do 
período de estadia do Capitão-General Rodrigo César, que durou até 1728, ilustrando sua 
forma autoritária e abusiva de administrar. Extremamente empenhado em aumentar as 
arrecadações, o então Capitão-General acabou transformando as condições econômicas 
da Vila Real, causando o despovoamento da região por conta da redução dos lucros dos 
mineiros e por consequência, há um declínio na arrecadação.  
A Tabela 1 traz os dados de arrecadação, pode-se relacionar a chegada do Capitão-
General e a instalação da Provedoria da Fazenda com o aumento da arrecadação em 1727, 
porém ante as medidas exaustivas e o despovoamento da região, em 1728, há o 
decréscimo. 
Tabela 1 - Arrecadação dos quintos (1721 - 1728) 
                                                          
3 http://www.receita.fazenda.gov.br/historico/srf/historia/catalogo_colonial/letrap/provedorias.htm 
Consultado em 11/01/2018 
4
 https://bibdig.biblioteca.unesp.br/bd/bfr/or/10.5016_10-ORDCISP-07-13_volume_13/#/188/ Consultado 
em 15/07/2018 
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1721 150 oitavas 
1722 1 134 “ 
1723 16 384 “ 
1724 20 032 “ 
1725 56 745 “ 
1726 8 912 “ 
1727 51 589 ½ “ 
1728 28 672 “ 
Fonte: Elaboração própria, a partir de Corrêa Filho (1969: 671). 
Nesse contexto, os mineiros iniciaram a exploração de novas regiões, foi nessa busca que 
adentraram a região de floresta abundante às margens da bacia paraguaia e do Guaporé 
achando novas jazidas de ouro e, graças ao volume denso da mata, deu-se o nome de 
Mato Grosso, onde começou processo de povoação da parte oeste do território (Corrêa 
Filho, 1969; Siqueira & Mildenberger, 2014). 
Em virtude do alargamento da fronteira para oeste, criou-se novos limites geográficos, a 
Coroa Portuguesa no intuito de impor as posses territoriais, ante ao avanço das missões 
Jesuítas espanholas, realizou o desmembramento da Capitania de São Paulo em 1748, 
assim foram criadas as Capitanias de Mato Grosso e Goiás (Jesus, 2011; Araújo, 2012). 
1.2.2. Capitania de Mato Grosso 
Por ordem de D. João V, a fim de garantir as posses ao longo da fronteira oeste, através 
da Carta Régia de 9 de maio de 1748 cria-se a nova Capitania, porém ainda era utilizado 
o nome em referência às Minas de Cuiabá. “(...) Faço saber a vós, Gomes Freire de 
Andrade, Governador e Capitão General do Rio de Janeiro, que por resoluto se criem de 
novo dois governos, um nas Minas de Goiás, outro nas de Cuiabá (...).” 
A expressão Capitania de Mato Grosso somente é proferida pela Rainha D. Mariana de 
Áustria, ao nomear o primeiro Governador e Capitão General, Dom Antônio Rolim de 
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Moura, por meio da Carta Patente de 25 de setembro de 1748, onde expressa-se: “Hei por 
bem de nomear como pela presente nomeio no cargo de Governador e Capitão-General 
da Capitania de Mato Grosso, por tempo de três anos (...).” 
A figura do Governador-General dentro da Capitania tratava-se do chefe supremo da 
administração, com atribuições essencialmente militares, responsável pela administração 
em geral, subordinado à metrópole e pela ação administrativa de outros agentes régios 
(Canova, 2008). 
Mesmo sendo designado em 1748, houve um lapso temporal entre a nomeação e sua 
chegada, Dom Antônio Rolim de Moura deslocou-se de Lisboa em fevereiro de 1749 e 
aportou em Cuiabá apenas em 1751, vieram juntamente padres da Companhia de Jesus 
que ficaram responsáveis em organizar missões com indígenas, chegando a construir 
engenhos, plantar canas, produzir açúcar e farinha, que abasteciam os mineiros 
(Figueiredo, 2010; Araújo, 2012; Siqueira & Mildenberger, 2014). 
Em 1749, por meio de uma Carta, a  Rainha D. Mariana de Áustria remete um conjunto 
de orientações, dentre as quais destaca-se: o dever de criar uma capital cuja localização 
havia de propiciar a migração de colonos para região oeste e a concessão de privilégios e 
isenções de impostos; ambas medidas para fomentar a povoação e garantir a posse 
territorial (Araújo, 2012; Siqueira & Mildenberger, 2014). 
“Pagamento de meio quinto ou meia capitação, não pagamento dos direitos de 
entrada e o não pagamento dos dízimos por tempo de doze anos, não execução 
por divida contraídas fora da vila e de seu distrito dentro de três anos” (Leverger, 
2001:42) 
A fundação da capital Vila Bela da Santíssima Trindade se deu em 1752, na fronteira do 
Guaporé, tratava-se de mais uma estratégia para firmar a ocupação política do território, 
pois nada garantiria a posse da região oeste se ela não fosse ocupada. Para tanto, fez-se 
necessário a construção de uma nova Vila e a remoção de todo aparato administrativo, 
em atendimento à ordem real, a escolha do território propiciava o alargamento da 
Capitania de Mato Grosso e garantiria maior vigilância (Russell-Wood, 1984; Ferreira, 
2001; Rosa & Jesus,2003; Jesus, 2009, 2011, 2012). 
Cabe destacar, o Brasil nesse contexto era um conjunto de capitanias regida por um 
sistema de Governo-Geral, cuja administração geral dos negócios da colônia era 
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responsabilidade do Conselho Ultramarino, subordinado ao secretário de Estado dos 
Negócios da Marinha e Domínios Ultramarinos (Canova, 2008).  
A produção aurífera à esta altura inicia decadência, por conta da exploração desenfreada, 
porém, os preços das utilidades permaneciam em alta. Diante desse cenário, os colonos 
depararam-se endividados e, consequentemente, a arrecadação dos impostos tornou-se 
insuficiente para custear os gastos comuns, muito menos haveria para arcar com a 
implantação da nova capital. Dessa forma, de acordo com Corrêa Filho (1969), as 
finanças da Capitania esgotaram-se, era necessário buscar auxílio junto à Metrópole, que 
por sua vez ordenou o envio de uma parcela anual das receitas colhidas pela Provedoria 
da Capitania de Goiás. 
A fim de melhor controlar essa transação monetária entre as Capitanias, a Metrópole 
determinou o uso de escrituração detalhada com registo das “receitas e despesas em um 
livro de contas animadas por partidas dobradas, de sorte que o mesmo Senhor possa ter 
uma idéia clara de tôdas e de cada uma das partidas do dito rendimento e de tôdas e 
cada uma das partidas de despesa que com êle se fêz” (Corrêa Filho, 1969: 333) 
Trata-se da primeira menção de implantação do método digráfico na contabilidade mato-
grossense. Contudo, além do cenário de caos nas rendas da Capitania, o Governador 
esbarrou no maior agravante, a falta de contador perito na ciência do cálculo. Mas, durante 
o governo de Luís Pinto de Sousa Coutinho, terceiro Capitão-General nomeado em 1769, 
foi dado início à missão de organizar as finanças da Capitania, para tanto extinguiram-se 
as leis que concediam incentivos fiscais e elevou-se os impostos. Em matéria contábil 
iniciou o inventário das dívidas contraídas pelos seus predecessores, consolidou a dívida 
pública calculada em setecentos mil cruzados, mas ainda carecia de escriturários (Corrêa 
Filho, 1969; Siqueira & Mildenberger, 2014). 
Esses acontecimentos estão atrelados às reformas pombalinas, à entrada da década de 
sessenta do século XVIII no reinado de D. José I, quando Sebastião José de Carvalho e 
Melo (Marquês de Pombal) funda a Aula do Comércio em 1759, segundo Gonçalves et 
al. esse fato caracteriza a preocupação do Primeiro Ministro, que “teria já em mente a 
formação e preparação de profissionais habilitados para organizar e trabalhar nessa 
importante repartição pública, o Erário Régio” (2013:149).  
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A mesma ideia é compartilhada por Carrara, associando a reforma contábil pombalina 
com a criação do Erário Régio em 1761 com “a outra medida, tomada dois anos antes: a 
criação da Aula de Comércio, em 1759.” (2016: 97) 
Configurava-se a criação do Erário Régio, em 22 de dezembro de 1761, cuja principal 
reforma de natureza fiscal visava a centralização de todos os assuntos fazendários na 
Tesouraria geral, ou seja, ligar a repartição central de contabilidade com a de tesouraria 
(Maxwell, 1977; Carrara, 2016). 
Em consequência direta às reformas contábeis produzidas, surgem em substituição às 
Provedorias da Fazenda as Juntas de Administração e Arrecadação da Real Fazenda, 
responsáveis por “centralizar as atividades de administração e arrecadação dos 
rendimentos da Real Fazenda a partir de suas respectivas jurisdições territoriais” e  eram 
comandadas pelo “governador (ou vice-rei), pelo ouvidor, ou juiz de fora que ocupavam 
o cargo de procuradores da fazenda” , porém os cargos de tesoureiro geral, escrivão e 
contador “eram eleitos na mesma Junta e dependiam das características assumidas pelo 
órgão de acordo com o local em que era estabelecido, assim como suas atribuições 
poderiam variar dadas as circunstâncias e as extensões territoriais a serem 
administradas.” (Chaves, 2013:82) 
Na Capitania de Mato Grosso, essa mudança ocorre tardiamente, ainda em 1771 a 
Provedoria da Fazenda Real estava sendo transferida para a nova capital, restando na Vila 
Real do Bom Senhor Jesus de Cuiabá apenas uma Provedoria Comissária. Através da 
Ordem Régia de 14 de junho de 1802, determina-se a extinção destas Provedorias e a 
instituição da Junta da Real Fazenda de Mato Grosso, porém só ocorre de facto após nova 
imposição feita pela Carta Régia de 20 de novembro de 1809 ( RFBa5b6). 
A Carta Régia de 20 de novembro de 18097, além de outras regras, estipulava a 
remuneração para os ocupantes destes cargos: 
“(...) sou servido declarar-vos que, não sendo da minha paternal intenção que os 
empregados publicos deixem de perceber em remuneração do seu trabalho os ordenados 
                                                          
5
 http://www.receita.fazenda.gov.br/historico/srf/historia/catalogo_colonial/letrap/provedorias.htm 
Consultado em 11/01/2018 
6
 http://www.receita.fazenda.gov.br/historico/srf/historia/catalogo_colonial/letraj_juntasreal.htm 
Consultado em 11/01/2018 
7 http://www2.camara.leg.br/legin/fed/carreg_sn/anterioresa1824/cartaregia-40120-20-novembro-1809-
571997-publicacaooriginal-95138-pe.html Consultado em: 20/07/2018 
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correspondentes ao peso das incumbencias que lhes tenho destinado, assim o Escrivão 
Deputado, como o Thesoureiro Geral da referida Junta, passará cada um a vencer para 
o futuro 900$000 por anno, continuando o 2º a exercer o logar de Thesoureiro da 
Intendencia, não obstante desannexar-se esta Estação de todas as mais, na fórma abaixo 
enunciada, sem que por aquelle encargo haja de perceber qualquer outro ordenado, além 
do que acima tenho estabelecido, ficando semelhantemente o Contador e Amanuenses 
percebendo, o primeiro 400$000, e cada um dos segundos 200$000 por anno. Annuindo 
á separação, a que procedestes sobre os negocios da Intendencia e da Provedoria, a 
segunda das quaes será de todo abolida, como si nunca tivera existido, logo que a Junta 
da Real Fazenda, principie a exercer as suas funcções com toda a extensão que compete 
ao Real Erario, e ao Conselho da Fazenda, fareis pôr em execução o disposto na Carta 
Régia de 14 de Junho de 1802, commettendo a inspecção da vedoria da Gente de Guerra 
ao Escrivão Deputado da Junta, que vigiará sobre tudo o que lhe disser respeito, sendo 
Escrivão da mesma um dos Officiaes da Contadoria que se julgar mais apto para este 
expediente.” 
À essa altura, mediante o novo aparelhamento político-administrativo realizado no Brasil, 
por conta da vinda da Família Real em 1808, foi instalado o Erário Régio no Brasil, 
também chamado de Tesouro Geral e Público, presidido por D. Fernando José de 
Portugal, por meio do Decreto de 11 de março do mesmo ano, reforçado meses depois 
pelo Alvará de 28 de junho8, contendo maiores detalhes sobre seu funcionamento e 
decretando novamente a necessidade da descrição mais detalhada das contas reais, 
devendo a escrituração ser realizada pelo método digráfico, que já havia sido adotado em 
Portugal (Cabral, 2011a9; Barcelos, 2014). 
Os livros e papéis que anteriormente eram incumbência das Provedorias, passaram a ser 
competência de uma Contadoria existente dentro das Juntas. Em geral, as Contadorias 
deveriam ser compostas por um contador-geral, um escriturário contador, um amanuense 
e um praticante, mas esta composição variava nas capitanias. Seguindo a inovação do 
Erário Português, estipulava-se igualmente o uso da técnica de partidas dobradas e a 
divisão por livros, como o Livro Mestre, o Diário e o Livro Auxiliar (Camargo, 2013a10; 
Barcelos, 2014). 
“Como a Real Fazenda, as Juntas da Fazenda das capitanias deviam recrutar 
funcionários entre os ‘homens abastados e prudentes’ locais, especialmente os 
mais ricos comerciantes, que deviam ser estimulados mediante a fixação de soldos 
atraentes a colocar sua perícia comercial a serviço dos negócios públicos (...) De 
fato, pela primeira vez um órgão colonial, sob a presidência de um governador 




4 Consultado em 05/01/2018 
9
 http://mapa.an.gov.br/index.php/dicionario-periodo-colonial/170-erario-regio Consultado em 05/01/2018  
10
 http://mapa.an.gov.br/index.php/dicionario-periodo-colonial/181-juntas-da-real-fazenda Consultado em 
05/04/2018. 
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que limitava e apreciava a participação local, tornava-se o único responsável 
pela tesouraria regional e por todas as despesas e arrecadações, salvo o quinto 
real” (Maxwell, 1977:83-84) 
Ao final do século XVIII a regressão da atividade de mineração na região impactou 
totalmente as relações econômicas, os comerciantes que abasteciam a Capitania já não o 
faziam por falta de pagamento. Em 1807, João Carlos Augusto de Oyenhausen-
Gravenburg foi designado Governador e Capitão-General, realizou a separação da 
Intendência do ouro e da Junta da Real Fazenda, com intuito de minimizar as falhas na 
falta do registro em tempo hábil da receita e despesa nas duas repartições por um único 
escrivão. (Corrêa Filho, 1969) A estrutura passou então a ser composta conforme Figura 
2. 
Figura 2 - Estrutura da Junta da Real Fazenda e Intendência em 1808 
Fonte: Elaboração própria, a partir de Siqueira e Mildenberger (2014:40) 
Na composição, em 1816, da Junta da Real Fazenda da Capitania de Mato Grosso contava 
com o Governador, o Juiz da Coroa, o Procurador da Coroa, o Escrivão da Junta e o 
Tesoureiro Geral (RFBb11). 
Visando conhecer a dinâmica financeira de Vila Bela, especificamente as rendas e 
despesas da câmara municipal, Jesus (2011) analisou os mapas dos anos de 1772 e 1773, 
e assim concluiu: “O arrolamento das receitas e despesas não era feito à medida que 
eram realizadas. Nos últimos dias de dezembro, o escrivão reunia os recibos e os livros 
e, em seguida, organizava e redigia o mapa mediante apreciação do procurador que 
contabilizava as rendas e as despesas”(2011: 50). No ano seguinte, o ouvidor da comarca 
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realizava a conferência da veracidade dos registros nos livros, relacionando-os com os 
respectivos recibos, caso houvesse alguma irregularidade,  como “algum gasto 
desnecessário ou irregular no seu registro (ausência de recibo)”, a despesa não era 
reconhecida. 
Desde finais do século XVIII havia uma disputa entre Vila Real e Vila Bela pelo desejo 
de ser a capital, face ao contexto político comercial que cada uma ocupava. Vila Real do 
Bom Senhor Jesus de Cuiabá era a mais antiga e consolidada, mesmo passando pela crise 
da mineração e a precariedade financeira, comportava um volume maior de pessoas, 
detinha a função eclesiástica de prelazia, com um apinhado maior de áreas minerais e 
diamantíferas, além da produção agropecuária. Por sua vez, Vila Bela da Santíssima 
Trindade, a partir da extinção da Companhia Geral do Grão-Pará e Maranhão, passou a 
ser dependente dos produtos comercializados em Cuiabá, cada vez mais enfraquecida foi 
perdendo o posto de capital (Jesus, 2011). 
A distância e difícil acesso à capital Vila Bela de Santíssima Trindade, juntamente com a 
decadência da mineração, acentuaram a crise econômica e contribuíram ao êxodo 
demográfico para Vila Real do Senhor Bom Jesus de Cuiabá, iniciando um processo de 
mudança da Capital, ainda no governo do Capitão - General João Carlos Augusto de 
Oyenhausen-Gravenburg. Mas, somente no governo do último Capitão-General 
Francisco de Paula Magessi de Carvalho, na data de 17 de setembro de 1818, ocorreu a 
elevação da Vila Real do Senhor Bom Jesus de Cuiabá à condição de cidade e capital 
provisória da Capitania, assim, todo o aparato administrativo muda-se novamente 
(Governo de Mato Grosso; Canavarros, 2004; Siqueira & Mildenberger, 2014). 
Essa transferência apenas reafirmava o modelo que existia na prática, mas, como o 
Capitão-General não seguiu os procedimentos legais que seriam: tomar posse em Vila 
Bela e solicitar ao Rei a mudança da capital, atenuou-se uma disputa política e jurídica 
que só foi resolvida em 1835, quando a capital é transferida definitivamente para Cuiabá 
(Rosa & Jesus, 2003). 
“As vitórias políticas de Cuiabá e a abertura de uma nova rota para Belém 
terminariam de selar a ruína da antiga capital nas décadas de 1820 e 1830.” 
(Lima, 2010: 50) 
Paralelamente, ocorria a elevação da condição do Brasil, em 1815, pela Carta Lei de 16 
de dezembro, passa-se de uma colônia constituindo o Reino do Brasil, em conjunto ao de 
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Portugal e Algarves. Tal acontecimento causou um ressentimento na burguesia mercantil 
portuguesa face à autonomia político-administrativa cedida ao Brasil e desencadeia a 
Revolução do Porto em 1820, resultou-se então na construção de uma constituição para 
Portugal e seus domínios ultramarinos, entre 1821 e 1822. No intuito de limitar a 
autonomia, além de exigir o retorno de D. João VI, as Cortes Gerais cobraram a instituição 
de Juntas Provisórias de Governo, regidas diretamente por Portugal, minimizando a 
independência do governo nas capitanias, que, naquele momento passaram a ser 
chamadas de províncias (Camargo, 2013b12; Barcelos, 2014). 
O movimento de elaboração da nova constituição possuía forte caráter liberal, adquirindo 
adeptos em algumas capitanias brasileiras, incluindo nesse movimento a Capitania de 
Mato Grosso, onde uma junta provisória de governo visando a libertação das Cortes 
Portuguesas, antes mesmo da independência do Brasil, depôs o último Capitão-General 
Francisco de Paula Magessi Tavares de Carvalho, após esse ter feito juramento, em 03 de 
junho de 1821, à Constituição Portuguesa (Lima, 2010; Siqueira & Mildenberger, 2014). 
É nesse contexto que a Capitania é elevada à condição de Província de Mato Grosso, 
sendo criada em 28 de fevereiro de 1821. 
“A crise que teve início com o retorno da corte e a proposição de uma 
recomposição das relações de poder entre Portugal e Brasil, que deflagrou o 
processo de independência capitaneado pelo príncipe regente d. Pedro, que ficara 
no Brasil, esteve na base dos atos aprovados que alteraram a organização 
político-administrativa vigente.” (Camargo & Cabral, 2017:12) 
1.2.3. Província de Mato Grosso 
Ao retornar para Portugal, D. João incumbe seu filho D. Pedro de reger o Brasil, em 7 de 
março de 1821, o rei concede um conjunto de amplos poderes ao príncipe regente, dentre 
eles o “governo econômico”, uma jurisdição em diferentes matérias judiciárias e 
fazendárias. Através do Decreto n.º 1 de setembro de 1821 foram criadas as Juntas 
Provisórias de Governo das províncias, cuja atribuição foi claramente trazida por 
Camargo e Cabral (2017): 
“O governo das províncias do Brasil; a gestão das esferas civil, econômica, 
administrativa e de polícia, em conformidade com a legislação existente; a 
fiscalização dos magistrados e empregados públicos civis. Criadas no contexto 
do governo do príncipe regente d. Pedro, após a volta de d. João VI e da corte 
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para Portugal, em substituição aos capitães e governadores das capitanias. Nas 
províncias do Pará, Maranhão, Pernambuco, Bahia, Rio de Janeiro, São Paulo, 
Rio Grande do Sul, Minas Gerais, Mato Grosso e Goiás, seriam compostas por 
sete membros, nas demais províncias contariam com cinco membros.” (2017:124) 
A disputa acerca do centro político mato-grossense entre Vila Bela e Cuiabá ainda estava 
instaurada, em virtude disso chegou a existir duas Juntas Governativas, porém, o poder 
econômico e a maior força política encontravam-se em Cuiabá (E. Mendonça, 1906).  
Diante dessa situação, D. Pedro I nomeou um governo provisório, escolhido mediante 
eleição equivalente à dos deputados, mesclando autoridades de ambas Juntas anteriores, 
assim, conseguiu sobressair à essa dualidade governativa. Em 1824, o Imperador nomeou 
o primeiro presidente da Província de Mato Grosso, D. Nuno Lóssio, porém foi logo 
substituído por José Saturnino da Costa Pereira, que encontrou a Província com uma 
dívida volumosa, só com o funcionalismo público somava 800 contos de réis (Corrêa 
Filho, 1969). Por todo o período imperial, os presidentes eram escolhidos pelo Imperador 
dentre a elite, ou seja, dos proprietários de terras e detentores de liderança política (Lima, 
2010). 
Após a independência do Brasil, era necessário reorganizar a administração pública e a 
legislação, portanto, promulga-se a primeira Constituição, em 1824, a fim de trazer ordem 
ao novo modelo de governo, inclusive a separação de poderes, cabendo ao Poder 
Executivo ser assessorado por secretários de Estado (Netto, 2011; Barcelos, 2014; Cabral, 
2016). Reforçou-se a divisão do território brasileiro em Províncias, chefiadas por um 
presidente subordinado ao Imperador, que adotou a forma de monarquia hereditária, 
constitucional e representativa com princípios liberais, de forma que o imperador e a 
Assembleia Geral eram os representantes da nação brasileira (Cabral, 2014a13). 
A Constituição Brasileira de 1824 ao regulamentar a Fazenda Nacional criou o 
“Thesouro” Nacional:  
“Art. 170. A Receita, e despeza da Fazenda Nacional será encarregada a um 
Tribunal, debaixo de nome de “Thesouro Nacional" aonde em diversas Estações, 
devidamente estabelecidas por Lei, se regulará a sua administração, arrecadação 
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e contabilidade, em reciproca correspondencia com as Thesourarias, e 
Autoridades das Provincias do Imperio.” (Brasil, 182414) 
Dentre as diretrizes de reformulação da Fazenda Nacional, destaca-se os poderes 
concedidos exclusivamente à Câmara dos Deputados para a criação de impostos, a 
competência da Assembleia Geral para estipular as despesas anuais e a repartição das 
contribuições arrecadadas entre as províncias. Outro ponto importante, a permissão para 
contratação de empréstimos mediante autorização da Assembleia Geral, possibilitando 
formas de arcar com a dívida pública. Tais medidas foram prontamente colocadas em 
prática, estreando uma política de endividamento público externo e interno. (Barcelos, 
2014) 
Mesmo após a independência do País em 1822 e a reformulação da Fazenda Nacional 
trazida pela Constituição em 1824, as Juntas da Real Fazenda permaneceram funcionando 
até 1831, ocasião da extinção do Erário Régio (Camargo, 2013a15).  
A aprovação da primeira lei de orçamento, em 15 de dezembro de 1830, foi o primeiro 
ensaio em discriminar as rendas e despesas a cargo da administração central e das 
províncias. Mas, a reconfiguração se deu com a promulgação da Lei de 4 de outubro de 
183116 que criou o “Thesouro Publico Nacional”, além de reestruturar as Juntas da Real 
Fazenda, cuja nomenclatura passou a ser “Thesourarias” provinciais (Camargo & Cabral, 
2017). Dentro da composição do Thesouro Nacional havia a figura do “Contador Geral 
Do Thesouro”, dentre suas atribuições destaca-se a determinada pelo art. 17: 
“§ 2º Formar o plano, ou fixar o systema de escripturação, que se deva seguir em 
todas as Repartições de Fazenda, quaesquer que ellas sejam, adoptando como 
base, o methodo mercantil por partidas dobradas, fiscalisando a sua boa, geral, 
e uniforme execução.”  
A composição da “Thesouraria” Provincial, estava prevista conforme mostra a Figura 3. 
Figura 3 - Estrutura e composição da Thesouraria Provincial. 
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Fonte: Elaboração própria, a partir da Lei de 4 de outubro de 1831 
Além da estrutura acima, as “Thesourarias de Província” teriam como anexos, 
determinados pela mesma lei imperial, “uma Contadoria, uma Thesouraria e uma 
Secretaria”, deparamos novamente com a exigência do uso do método de partidas 
dobradas.  
“Art. 61. Os Contadores de Fazenda, debaixo da direcção dos Inspectores, 
regularão em suas Contadorias o trabalho da escripturação, e contabilidade das 
rendas publicas das suas Provincias, tendo por base a escripturação mercantil 
por partidas dobradas, e tomarão contas á todos os Administradores, Contadores, 
Exactores, e Distribuidores das mesmas rendas, quaesquer, que sejam as 
denominações.” 
Em Mato Grosso, a rivalidade pelo poder provincial entre liberais e conservadores não 
era diferente do cenário nacional, acirraram-se as disputas na província após a abdicação 
de D. Pedro I, em 1831, quando se inicia o Período Regencial. Nesse período, quem 
comandava a Província mato-grossense era o Presidente Antônio Corrêa da Costa, cujo 
perfil conservador concedia vantagens aos estrangeiros e aos grandes comerciantes 
detentores do controle comercial, em suma maioria eram esses os escolhidos para ocupar 
os mais altos cargos públicos. Com isso, os liberais planejaram desmontar esse domínio, 
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resultando no violento confronto armado, em 30 de maio de 1834, conhecido por Rusga17 
(E. Mendonça, 1906; Siqueira & Mildenberger, 2014). 
Em 1834, a criação das “Assembléas Provinciaes” compostas por deputados eleitos, 
instituídas no Ato Adicional - Lei n.º 16 de 12 de agosto18, proporcionou poderes amplos 
às Províncias sobre seus territórios, gerando maior organização na vida política e grande 
autonomia, podendo criar leis, com exceção de legislar sobre impostos de importação 
(Netto, 2011; Cabral, 2014b19). 
No ano seguinte, o Presidente da Província de Mato Grosso, Antônio Pedro d'Alencastro 
realiza o primeiro discurso para a Assemblea Provincial de Mato Grosso - ALMT, em 3 
de julho. O referido documento traz informações acerca dos mais variados temas, com 
intento de prestar contas aos novos deputados. Destaca-se a explanação acerca da situação 
da “Thesouraria” da Província: 
“Com quanto estejam exaustos os cofres da Thesouraria para que possão ocorrer 
às suas precisões, muito eh que não se acha a Província onerada de hum déficit 
espantoso, como era de se esperar com as profundas despezas occasionadas pelas 
fataes desgraças de 30 de maio.” (Mato Grosso, 1835: 1120) 
A Figura 4 demonstra a composição da “Thesouraria” mato-grossense. 
Figura 4 - Estrutura Real da Thesouraria da Província de Mato Grosso em 1835 
 
Fonte: Elaboração própria, a partir de Mato Grosso, 1835: 5. 
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A partir de 1835, as “Thesourarias” das Províncias passaram a cuidar especificamente dos 
tributos e rendimentos pertencentes ao Império, iniciou-se a separação das rendas entre o 
Império e as Províncias, com isso, cada província ficava responsável por instituir uma 
repartição para arrecadar as suas rendas; trata-se do embrião das Secretarias de Fazenda 
dos Estados (Gabler, 2016; RFBc21). 
Assim, em 12 de agosto de 1835, a Lei Provincial de Mato Grosso n.º 1022 criou a 
Contadoria Provincial, órgão responsável pela administração, arrecadação e contabilidade 
das rendas e estipulava a necessidade da escrituração mercantil, por partidas dobradas. A 
forma de acesso aos empregos era por concurso de aptidão e probidade, cuja composição 
da estrutura está ilustrada na Figura 5. 
Figura 5 - Estrutura da Contadoria Provincial de Mato Grosso. 
Fonte: Elaboração própria, a partir da Lei Provincial de Mato Grosso n.º 10/1835. 
Com a vitória da elite cuiabana na Rusga, desenhou-se um novo planejamento econômico 
e Cuiabá passou definitivamente a ser Capital da Província, em 1835. A Província de 
Mato Grosso penava financeiramente, se encontrava desolada sem possibilidade de arcar 
com suas próprias despesas, precisando ser socorrida em muitas vezes com remessas de 
numerário provenientes da “Assembléa Geral” (Corrêa Filho, 1969). 
Ao final do ano de 1836, o então Presidente José Antônio Pimenta Boeno profere 
relatório, descrevendo a situação crítica das rendas ante a precariedade das receitas face 
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ao volume das despesas, o Presidente relacionava a insuficiência dos cofres públicos à 
ineficiência da “Thesouraria”, principalmente em relação à falta de fiscalização na 
cobrança dos impostos. 
“(...) E para que não pareça minha asserção de modo algum amplificada 
supponho que será bastante ministrar-vos o conhecimento d’alguns dos muitos 
abusos que infelizmente imperarão naquelle estabelecimento, que parece nunca 
vio Lei, nem ordem, si não confusão e anarchia. 
Fiada a Thesouraria desta Provincia em sacar Letras muitas vezes com 
exorbitantes premios sobre o Thesouro Nacional abandonava á total omissão e 
desleixo as Rendas Publicas. Ha tres annos nem ao menos se tem verificado o 
lançamento da decima dos predios urbanos, e no corrente continuava se na 
mesma frouxidão: não existião em Collectoria alguma livros para arrecadação 
dos Novos e Velhos direitos Provinciaes, menos cobrança delles; as fianças 
criminaes, e mais titulos pelos quaes são dividos, independião d’esse predicado: 
a Renda sobre as aguas ardentes do consumo e os Dizimos, sem duvidas as duas 
mais interessantes, nem um real produsirão no anno findo (...)” (Mato Grosso, 
1836: 03-0423) 
O cenário conflituoso entre as lideranças liberais e conservadoras não amenizava, 
proporcionando intrigas entre os presidentes da Província e a ALMT, avolumando os 
problemas administrativos, chegando durante o governo de Estevão de Ribeiro de 
Resende (1838-1840) ser negada a Lei Orçamentária, como demonstração de poder 
provocada pelo poder legislativo (Corrêa Filho, 1969). 
A quarta década do século XIX, inicia uma nova era política no país marcada pelo Golpe 
de Maioridade, encerrando o período regencial bruscamente em meio às contendas entre 
liberais e conservadores, sendo provocada pelos liberais a antecipação da maioridade de 
D. Pedro II, que aos 14 anos foi coroado como imperador do Brasil, dando início ao 
período conhecido como Segundo Reinado. É nesse cenário que ocorrem no governo 
central novas alterações na Contadoria Geral de Revisão, por conta do volume de 
trabalhos e escassez de funcionários, fez com que houvesse a divisão desta repartição em 
quatro Seções (Barcelos, 2014). 
No contexto da Contadoria mato-grossense, não foram realizadas alterações em sua 
estrutura, haja visto que a escassez de funcionários probos e detentores de competência 
para o desempenho das funções era reiterada nos relatórios dos presidentes da Província. 
Destaca-se o discurso recitado pelo Presidente da Província de Mato Grosso, Ricardo José 
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Gomes Jardim, em 10 de junho de 1846, no qual retrata o descumprimento à determinação 
de adoção do método de partidas dobradas. 
“O art.7º que manda processar a escripturação e contabilidade segundo as 
Instrucções do Tribunal do Thesouro de 26 de abril de 1832, não tem sido 
observado, nem ao menos com a convenientes modificações, sem que com tudo 
deixe de haver a precisa clareza e authenticidade no systema muito mais simples 
que a Repartição adoptou desd’a sua installação. O Livro de Caixa de Receita e 
de Despeza eh escripturado de modo que dispensa o diario e o Livro auxiliar da 
Receita ordinaria e extraordinaria. O Livro mestre, em que se deve reunir e 
classificar, segundo a sua natureza ou denominação, todas as contas lançadas 
por ordem de data no diario, tem sido suprido por cadernos avulsos, que servem 
para organisação dos balanços e orçamentos, e ficão archivados; mas esta 
pratica deve cessar, por que, ao passo que nao simplifica de modo algum a 
escripturação, não offerece a mesma garantia d’exactidão que o Livro mestre.” 
(Mato Grosso, 1846: 3724) 
O “Thesouro Publico Nacional” e as “Thesourarias” das Províncias passaram por nova 
reestruturação em 1850, através do Decreto n.º 736 de 20 de novembro25, em substituição 
ao cargo de inspetor-geral, inicia-se um processo de “experiência na instalação de 
diretorias-gerais como uma instância administrativa superior”. Constrói-se uma 
organização estrutural através da disposição de níveis hierárquicos entre as repartições, 
“o que significa níveis diferentes de responsabilidade, como também o maior empenho 
na divisão e especialização na execução das atividades administrativas, o que seria 
repetido em 1860” (Camargo & Cabral, 2017:22). 
No início da segunda metade do século XIX, a decadência aurífera na região concretizou-
se, porém, graças às riquezas naturais abundantes na região, de interesse nacionais e 
internacionais, tais como: a poaia, o látex e a erva-mate; reconstruíram a economia local 
(Lima, 2010). Para escoamento desta produção, buscou-se a criação de uma rota através 
do Rio Paraguai, mas, a nação paraguaia não estava disposta a liberar o tráfego. Várias 
missões diplomáticas, todas sem sucesso, tentaram a licença para utilizar essa hidrovia, 
somente em 1856 firmou-se o Tratado de Aliança, Comércio, Navegação e Extradição 
entre Brasil e a República do Paraguai, dispondo finalmente a liberação para navegação 
(Siqueira & Mildenberger, 2014). 
                                                          
24
 http://brazil.crl.edu/bsd/bsd/400/000037.html Consultado em 23/07/2018. 
25
 http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1824-1899/decreto-736-20-novembro-1850-560158-
publicacaooriginal-82782-pe.html Consultado em 23/07/2018. 
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Os conflitos sobre as fronteiras da região da bacia platina voltaram a se exacerbar, em 
resposta às hostilidades do Paraguai, tendo seu ápice no aprisionamento do novo 
Presidente da Província de Mato Grosso, durante sua viagem de posse, surge a união 
entre: Brasil, Argentina e Uruguai; denominada Tríplice Aliança (Corrêa Filho, 1969). 
Os conflitos por conta das fronteiras entre estes países e a livre navegação, acirram-se 
culminando no maior combate armado da América do Sul, a Guerra do Paraguai, ocorrida 
entre 1865 e 1870. Por um tempo especulou-se sobre o envolvimento britânico como 
financiador desta guerra, cujo interesse seria abrir a economia paraguaia aos produtos 
ingleses e deixasse o país refém dos empréstimos da Inglaterra. No entanto, Bethell 
(1995) após analisar o histórico de empréstimos realizados pela Inglaterra neste período, 
concluiu: “A responsabilidade primordial dessa guerra cabe à Argentina, ao Brasil e, 
em escala menor, ao Uruguai e, naturalmente, ao próprio Paraguai. A Guerra do 
Paraguai foi uma guerra civil regional, muito embora com uma dimensão internacional” 
(1995: 283). 
O episódio assolou a Província de Mato Grosso, a ALMT e os serviços fazendários 
estagnaram, além disso, outras tantas perdas se deram em virtude da invasão paraguaia, 
como: a paralisação em 1867 das Coletorias de Corumbá, Miranda e Coxim, minguando 
os recursos e a paralisação da repartição alfandegária instalada em Corumbá, 
suspendendo a arrecadação de impostos alfandegários até 1874 (E. Mendonça, 1906; 
Corrêa Filho, 1969). 
Mesmo diante das inúmeras dificuldades, o fim da guerra foi marcado pela vitória da 
Tríplice Aliança, abrindo as navegações na bacia platina ora impedidas, com isso, é 
retomada a rota comercial de Mato Grosso, fator imprescindível para realinhar a Província 
mato-grossense à economia mundial. As três cidades portuárias Corumbá, Cáceres e 
Cuiabá receberam muitos migrantes e imigrantes, com predominância para as atividades 
de extrativismo da poaia, o látex e a erva-mate, juntamente com a criação de gado, 
ativando a economia regional (Corrêa Filho, 1969). 
É fato que a evolução contábil está sempre atrelada à transformação do ambiente social e 
econômico (Carnegie e Napier, 2012), portanto o sistema fazendário acompanhou esta 
evolução. Assim, com a promulgação da Lei de 30 de junho de 1870, a Contadoria se 
transformou em “Thesouraria” Provincial, dividida em duas seções de arrecadação e 
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criou-se a Recebedoria da Capital. Mas, apenas essa transformação não seria suficiente, 
pois o sistema contábil ainda carecia de aperfeiçoamento (Corrêa Filho, 1969). 
Segundo Siqueira e Mildenberger (2014), o Presidente José Cardoso Júnior enquanto 
alinhava a nova estrutura, preocupou-se com a implantação do método de partidas 
dobradas. 
“(...) o mesmo governante indicou que ele fosse escriturado pelo sistema de 
Partidas Dobradas. Apesar do recomendado, não foi ele aplicado em Mato 
Grosso. Esse moderno sistema somente foi implantado no Tesouro nas primeiras 
décadas do século XX, no governo de D. Francisco Aquino de Corrêa.” (2014: 
59) 
1.3 Síntese  
O processo de formação histórica do Estado de Mato Grosso pode ser resumido, conforme 
demonstra a Figura 6. 
Figura 6 - Processo de formação histórica do Estado de Mato Grosso 
 
Fonte: Elaboração Própria 
Ao realizar a revisão da literatura, usamos como referência cronológica a criação da Vila 
Real do Senhor Bom Jesus de Cuiabá em 1727, marco da implantação da Provedoria da 
Real Fazenda em território mato-grossense. 
Podemos perceber ao longo desses anos os vários acontecimentos envolvendo a 
implantação do método de partidas dobradas, principalmente a primeira imposição legal, 
logo após a criação da Capitania. É evidente a insistência do governo central em impor a 
sua introdução na contabilidade das províncias, a cada reformulação ocorrida nas 
instituições responsáveis pelo sistema contábil, previa-se em seus regulamentos. No 
entanto, a deficiência de profissionais detentores de conhecimento e habilidades técnicas 
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foram os principais empecilhos para sua adoção, fato reincidente ao decorrer dos 
relatórios produzidos pelos Presidentes da Província de Mato Grosso 
No capítulo seguinte, vislumbra-se os objetivos específicos a alcançar em conformidade 
com o objetivo geral da investigação, assim como a fundamentação da escolha 
metodológica, a apresentação do modelo de investigação e a explicação dos 
procedimentos utilizados na recolha e análise dos dados.   
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Capítulo II – Metodologia de investigação 
O segundo capítulo descreve a forma metodológica como se realizou esta investigação, 
de forma que seja possível clarificar quais os procedimentos adotados para ascender ao 
propósito sugerido. Inicialmente, expõe-se as justificativas que dão fundamento à busca, 
de forma minuciosa trataremos os objetivos específicos. Em seguida, o enquadramento 
metodológico, o modelo de investigação e os métodos utilizados na recolha e análise de 
dados. 
2.1 Fundamentação dos objetivos de investigação 
Este trabalho tem como foco principal a averiguação sobre a reformulação do sistema de 
escrituração contábil do Estado de Mato Grosso, no intuito de atender as indicações de 
Burchell et al. (1980) e Rodrigues et al. (2011), qual seja a interpretação das questões e 
agentes sociais e políticos que impactaram no desenvolvimento da contabilidade local. 
O1:  Determinar a data de adoção do método das partidas dobradas na 
contabilidade do Estado de Mato Grosso. 
Para entender o contexto de adoção da escrituração mercantil, necessário se faz   
inicialmente diagnosticar o marco temporal, portanto o primeiro objetivo 
específico constituiu no levantamento da legislação aplicada à contabilidade 
pública do governo local, a fim de caracterizar a previsão legal e o lapso entre sua 
implantação. 
O2: Identificar a estrutura administrativa responsável por efetuar a contabilidade 
do governo local e suas reformulações. 
No segundo objetivo, pretendemos entender quem seria a instituição responsável 
por colocar em prática o que foi determinado legalmente e assim evidenciar os 
atores ligados a esse processo.  
O3: Compreender o contexto dos fatores socioeconômicos que influenciaram a 
introdução do método digráfico à época. 
Mesmo se tratando o Brasil de um país legalista, não se pode isolar o 
desenvolvimento contábil, sem estudar e considerar a forma como a contabilidade 
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afeta e é afetada pelo contexto político e social (Rodrigues et al., 2011). Pretende-
se caraterizar e avaliar os inúmeros fatores que podem ter corroborado ou não para 
a reformulação do sistema contábil local, tais como: a economia, o ensino e 
político. 
O4: Analisar a criação da Aula do Comércio em Mato Grosso. 
Em Portugal, a criação do Erário Régio em 1761 está atrelada à instituição da Aula 
do Comércio em 1759, assim as medidas tomadas no campo do ensino facilitaram 
a implantação do método de partidas dobradas em Portugal. Desta forma, 
pretende-se analisar como a Aula do Comércio influenciou na reforma do sistema 
de escrituração mato-grossense. 
2.2 Enquadramento metodológico da investigação 
Independente da dimensão do objeto investigado, é sempre exigido do pesquisador 
inicialmente a identificação e compreensão do problema a ser estudado, para então obter 
discernimento sobre quais perguntas deseja ter respostas e principalmente, onde buscá-
las. Não existe um método pré-determinado para a realização de pesquisa em história da 
contabilidade pública, nem para qualquer outro ramo, a abordagem sempre dependerá do 
conhecimento que se pretende obter (Adams et al., 2007; Vieira et al., 2009). 
A investigação ora pretendida permeia vários caminhos e técnicas para alcançar os 
objetivos supracitados, a escolha do método de abordagem se dá em decorrência da 
natureza do fenômeno do estudo e os questionamentos levantados, ou seja, analisar o 
“como, quando e porquê” das mudanças contabilísticas exige uma abordagem qualitativa 
do tipo descritiva e interpretativa.  
Escolher abordar um tema de forma qualitativa não significa necessariamente a realização 
de um estudo absolutamente empírico, mas da análise voltada à compreensão da cultura, 
valores e crenças, ou seja, o ambiente social construído, possibilitando contribuições 
teóricas a partir do olhar do investigador sobre as organizações, suas experiências e as 
ações dos seus indivíduos sociais  (Ahrens & Chapman, 2006; Parker, 2012). 
A forma de pesquisa descritiva se faz imprescindível neste trabalho, inicialmente iremos 
descrever os sistemas e eventos ligados à implantação do método de partidas dobradas, 
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no cenário de reformulação do “Thesouro” do Estado de Mato Grosso. Será o ponto de 
partida desta pesquisa, considerando a lacuna existente face aos poucos trabalhos 
científicos que tratem especificamente sobre este tema na contabilidade mato-grossense. 
No campo de pesquisas sobre história da contabilidade a análise documental é comumente 
utilizada, pois oferece conhecimento sobre as práticas organizacionais (Carnegie, 2014; 
Carnegie & Napier, 2012). Assim, visando conhecer o cenário real de alteração nas 
práticas de registros contabilísticos, adota-se o modelo de estudo de caso, sobre a 
instituição do “Thesouro” do Estado de Mato Grosso, por ser mais conveniente em 
investigações qualitativas (Humphrey & Scapens, 1996). 
Com o surgimento da nova história da Contabilidade (NHC), a partir de 1991, há um 
aparecimento de novas abordagens de investigação histórica, mais uma alternativa, um 
novo e diferente ponto de vista sobre como conduzir esse tipo de pesquisa, de forma mais 
interpretativa e menos descritiva (Miller et al., 1991; Gonçalves et al., 2013). Visando 
compreender os acontecimentos, iremos aprofundar a investigação em documentos que 
expliquem o mais detalhadamente possível, o contexto organizacional e social (Carnegie, 
2014).  
2.2.1 Fontes primárias 
A fim de melhor interpretar e ilustrar a memória contabilística mato-grossense, 
fundamentalmente serão abordados os Relatórios dos Presidentes do Estado de Mato 
Grosso, buscando os relatos que tratam da implantação do método de partidas dobradas e 
seu contexto. Estes documentos se encontram em acervos do APMT, na capital Cuiabá e 
na plataforma online: Center for Research Libraries26. 
Apesar do conteúdo destes relatórios versarem sobre todos os temas relacionados à 
situação do Estado em geral, o foco desta pesquisa relaciona-se apenas com a situação do 
“Thesouro” do Estado, especificamente o sistema contábil, econômico e em paralelo, a 
instrução pública. Em suma, os Presidentes apresentavam resumidamente os relatórios 
apresentados pelos Inspetores do “Thesouro” e da Instrução Pública. Portanto, não se 
                                                          
26
 http://www-apps.crl.edu/brazil/provincial/mato_grosso Consultado em 10/04/2018 
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pode considerar o primeiro isoladamente, deve ser complementado com as informações 
dos segundos.  
Porém, os relatórios do Inspetor Geral do “Thesouro” encontrados no acervo catalogado 
do APMT, mais próximos ao período de reformulação dos registros contábeis, são dos 
anos 1910, 1911 e 1915. 
2.2.2 Fontes secundárias 
Para dar suporte às primeiras, utilizaremos como fonte secundária as leis referentes a 
contabilidade pública no Estado de Mato Grosso dispostas no arquivo da ALMT, além 
dos trabalhos científicos, académicos, profissionais, comunicações em congressos 
internacionais, teses de doutoramento, dissertações de mestrado e os dicionários online 
da Administração pública brasileira27 do período colonial (1500-1822) e do Período 
imperial (1822-1889), a série de publicações virtuais Cadernos Mapa (Memória da 
Administração Pública Brasileira)28.  
                                                          
27
  O Dicionário Online da Administração Pública Brasileira é uma coleção que reúne uma série de verbetes 
referentes a órgãos e cargos estabelecidos no Brasil, desde as primeiras décadas após o descobrimento até 
a Primeira República. Disponível em: http://mapa.an.gov.br/index.php/dicionario  
28
 Projetos desenvolvidos pelo programa de pesquisa Memória da Administração Pública Brasileira, com 
objetivo de disponibilizar trabalhos monográficos sobre diversos aspectos do Estado brasileiro e de sua 
organização administrativa ao longo da história do país. Disponível em: 
http://mapa.an.gov.br/index.php/publicacoes2/465-cadernos-mapa  
 36 
Capítulo III – Apresentação e Interpretação dos Resultados 
Obtidos 
Trata-se este capítulo de elucidar os resultados apurados acerca das mudanças na prática 
de escrituração na contabilidade do Estado de Mato Grosso e seu impacto, compreender 
o seu contexto socioeconômico e a disseminação do ensino de escrituração mercantil, 
com a criação da Aula do Comércio. 
3.1 O cenário econômico e o “Thesouro” do Estado. 
A evolução do “Thesouro” Provincial de Mato Grosso pode ser demonstrada através da 
Figura 7. 
Figura 7 - Evolução do “Thesouro” Provincial de Mato Grosso 
 
Fonte: Elaboração Própria 
O “Thesouraria” Provincial passou por algumas alterações nos anos de 1854 e 1870, em 
1880 a Lei n.º 572 de 4 de dezembro, autorizava novas reformulações (Corrêa Filho, 
1969), porém só foram executadas em 24 de março de 1889, com aprovação do 
Regulamento - Anexo I, pouco antes da proclamação da República. Além das mudanças 
estruturais, a nomenclatura da repartição passou a ser “Thesouro” Provincial e sua 
estrutura a ser composta conforme Figura 8. 
Figura 8 - Estrutura do Thesouro Provincial em 1889. 
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Fonte: Elaboração própria, a partir do Regulamento do “Thesouro” Provincial de 1889 
Com a Proclamação da República em 1889, instaura-se rapidamente um Governo 
Provisório Central, estende-se o direito de voto aos cidadãos alfabetizados, além de outras 
determinações, elevam as Províncias à condição de Estados federativos. Cada Estado 
possuía autonomia para decretar sua Constituição definitiva e eleger seus governantes. 
Nesse ínterim, enquanto não ocorriam as eleições, os Estados seriam regidos pelos 
governantes proclamados, ou, em sua ausência, seria delegado pelo Governo Provisório 
Central (Baleeiro, 2012).  
A partir da Constituição de 1891, houve a separação dos tributos entre a União e os 
Estados, restando ao cargo desses “os impostos sobre a exportação de seus produtos; 
sobre os imóveis rurais e urbanos; sobre transmissão de propriedade (sisa sobre bens de 
raiz); sobre indústrias e profissões; selos sobre os atos de seu governo e negócios de sua 
economia; taxas sobre seus correios e telégrafos” (Baleeiro, 2012: 32).  
Mediante tais alterações, fez-se necessário a ampliação da estrutura do “Thesouro” do 
Estado de Mato Grosso, em 1893, quando foram acrescidas: a inspetoria comercial, a 
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junta da fazenda e o arquivo geral, porém, este último nunca chegou a ser implantado 
(Siqueira & Mildenberger  2014).  
Corrêa Filho retratou o período como “acomodar o aparelho administrativo provincial 
aos moldes republicanos”, onde constantemente “leis e regulamentos sucediam-se de 
contínuo, mas se limitavam, as mais das vêzes, a consolidar dispositivos já existentes, ou 
a estender as malhas das rede fiscal ” (1969: 685, 686) 
O cenário de conflitos políticos desencadeados no governo federal, culminando na 
renúncia de Deodoro da Fonseca, se espelhava em Mato Grosso, quando o primeiro 
Presidente de Mato Grosso, General Antônio Maria Coelho renunciou em virtude das 
pressões políticas realizadas pela oposição liberalista, liderada por Generoso Ponce e 
Manuel José Murtinho, conseguindo em 1891 aprovar a Constituição do Estado e eleger 
o segundo como Presidente do Estado (Siqueira & Mildenberger, 2014). 
O Estado encontrava-se dividido economicamente em duas forças, estando uma na região 
sul, os grandes pecuaristas e ervateiros, outra ao norte, as usinas de açúcar. Os sulistas 
corumbaenses incitaram uma revolta política, conseguindo a deposição do presidente 
mesmo à distância e nomearam uma Junta Governativa. Com a posse inconstitucional de 
Floriano Peixoto na Presidência da República, os seus correligionários Manuel José 
Murtinho e Generoso Ponce ganharam força política e organizaram um contragolpe e 
retomaram o poder, destituindo a Junta Governativa, reprimindo as forças políticas 
corumbaenses (Siqueira & Mildenberger, 2014). 
As eleições estaduais de 1898 foram marcadas pela dissolução da parceria entre Manuel 
José Murtinho e Generoso Ponce, o candidato indicado por esse último saiu vencedor nas 
eleições, porém, Murtinho reagiu juntamente com um exército civil, comandado por 
Antônio Paes de Barros, pressionando o Poder Legislativo à anular a eleição e organizar 
outra, cujo vencedor das novas eleições foi Antônio Pedro Alves de Barros, o indicado 
por Murtinho. (Siqueira & Mildenberger, 2014). 
Graças à evolução da economia estadual, principalmente em virtude das exportações após 
abertura da navegação pela bacia platina, a situação financeira se tornou satisfatória, 
conforme comprovado no Relatório do supracitado Presidente apresentado à ALMT, em 
02 de fevereiro de 1901. 
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“A serie de saldos, com que se têm fechado os balanços do Thesouro desde a 
organisação do Estado, revelou-se ainda no ultimo exercicio liquidado em 1899, 
conforme podereis verifical-os dos algarismos constantes do relatorio e 
respectivos annexos do digno Inspector do mesmo Thesouro (...) 
E, pois, sem divida passiva fluctuante ou consolidada, cuja responsabilidade o 
preocupe, o Estado vê-se em condições as mais favoraveis para affoutar-se a 
todos os commettimentos de que depende a sua grandeza futura.” (Mato Grosso, 
1901:1829) 
Este contexto é interrompido, as disputas pelo poder se arrolam novamente, em diversos 
embates armados, forçando o governo estadual a contrair empréstimos, com intuito de 
criar uma Divisão de Forças Patrióticas, cujo objetivo era reprimir os “movimentos 
armados de conspiração”, termos usados pelo Presidente no relatório apresentado em 03 
de fevereiro de 190230 (Mato Grosso, 1902).  
Além disso, o volume de contrabando nas exportações de gado, propiciaram grande 
sonegação de impostos, de forma que houve a ampliação das estações arrecadadoras e 
agências fiscais, prevendo uma elevação da receita. Porém, tais medidas não foram 
suficientes para sanar os problemas financeiros, assim, as rendas estaduais já não 
conseguiam suprir as dívidas contraídas, voltando o “Thesouro” do Estado à situação 
caótica (Mato Grosso, 190331, 190432). 
Em meio a esse cenário, os embates políticos armados resultam no assassinato do 
Presidente Antônio Paes de Barros em 1906, acusado de causar grandes males ao Estado 
e principalmente às finanças estaduais, por conta de ações desmedidas, como: inúmeras 
despesas realizadas sem autorização legislativa e o atraso dos salários dos servidores. 
Abordado no Relatório apresentado em 06 de julho do mesmo ano33, pelo 1º Vice-
Presidente que assumiu o governo, Pedro Leite Osório, percebe-se o total descuido com 
que foi tratado o “Thesouro” do Estado. 
“(...) é o mais deplorável possível o estado do nosso Thesouro, quanto á 
escripturação e a tudo mais que respeita ao serviço interno do mesmo; constando-
me até haverem desapparecido dalli alguns livros dos mais importantes. 
                                                          
29
 http://brazil.crl.edu/bsd/bsd/u453/000018.html Consultado em 05/08/18 
30
 http://brazil.crl.edu/bsd/bsd/u454/000047.html Consultado em 05/08/18 
31
 http://brazil.crl.edu/bsd/bsd/u455/ Consultado em 08/08/2018 
32
 http://brazil.crl.edu/bsd/bsd/u456/ Consultado em 08/08/2018 
33
 http://brazil.crl.edu/bsd/bsd/u458/000005.html Consultado em 09/08/2018 
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É mesmo vóz geral que torna-se imprescindível organisar nova escripturação em 
outros livros, extrahindo-se para isso, dos actuaes, o que fôr possivel e 
procedendo-se á um minucioso balanço ou inventario do que não estiver 
escripturado (...)” (Mato Grosso, 1906:5) 
Em virtude da falta dos registros mencionada acima, a dívida do Estado não poderia ser 
mensurada fielmente, exigindo tempo para regularização da escrituração e demasiado 
esforço. Mas, o volume de trabalho e a deficiência de funcionários no “Thesouro”, que 
por 16 anos manteve a mesma estrutura, com remuneração precária, fatores que impediam 
o empenho necessário para regularização da situação (Mato Grosso, 190734, 
190835,191036). 
De forma recorrente a necessidade de reforma na regulamentação do “Thesouro” do 
Estado era retratada nos relatórios, principalmente em relação à escrituração, 
considerando o “progressivo augmento das rendas, do número das estações fiscaes, do 
seu movimento, emfim, ela não preenche satisfactoriamente as exigencias dos complexos 
serviços a seu cargo” (Mato Grosso, 1911:2537), assim como em relação à composição 
do quadro insuficiente de funcionários, como a falta de preparo técnico dos que ali 
ocupavam os cargos, com salários ínfimos.  
O ano de 1911 inaugurou grandes evoluções, iniciando com a criação de duas Secretarias 
de Governo, estando o “Thesouro” do Estado atrelado à Secretaria do Interior, Justiça e 
Fazenda. Além disso, foi criada a Seção de Estatística, responsável pelo levantamento de 
dados referentes “ao Território, à Demografia, à Indústria, à Viação e Transporte, Fôrça 
Pública, Finanças do Estado, Associações e Estabelecimentos, Recenseamento” (Corrêa 
Filho, 1969: 686). 
O Inspetor do “Thesouro”, Tenente Coronel Manoel Escolástico Virginio, em seu 
relatório apresentado em Abril do referido ano, comemorou a abertura desta seção, pois 
ampliava o quadro de funcionários, contribuindo para o melhor desempenho das 
atividades. Além disso, a situação financeira do Estado restaurava-se em virtude da alta 
da borracha, assim a receita prevista para o exercício de 1910 era superior a 
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3.500:000$00038, espantosamente a arrecadação foi superior a 5.200:000$000. Realmente 
gozava o Estado de um privilegiada posição, retratada nas palavras do Inspetor: 
“Actualmente já elle occupa o 10º logar dentre os de maior receita. De nada mais precisa 
o Estado para o seu continuo progredir do que tranquilidade, justiça e probidade 
administractivas.” (Thesouro, 1911:12 - Anexo II). 
Segundo Adde et al. (2014) o contexto econômico nacional, a partir de 1912, foi alterado 
pelas quedas nas exportações da borracha e no preço do café, contribuindo ao crescimento 
da dívida externa. Em 1913, face à quantidade significativa de importações aumenta o 
déficit na balança comercial brasileira. No ano seguinte, piora severamente a situação 
financeira, com a deflagração da I Guerra Mundial, estagnou-se a entrada de capital 
estrangeiro, em contrapartida o país tinha o compromisso de pagar a dívida externa, 
culminando na crise econômica da República brasileira. 
Tais acontecimentos refletiram em Mato Grosso, era o imposto sobre a exportação da 
borracha a maior fonte de receita estadual, portanto a oscilação do seu preço alterava 
consubstancialmente as finanças. Diante do aumento da produção no Oriente, 
desencadeou-se um processo de queda nas arrecadações, mas o Presidente Joaquim 
Augusto da Costa Marques, em 13 de maio de 1913, apresentava em seu relatório uma 
prospecção sobre outros setores econômicos em expansão, destacando a indústria 
pecuária, após levantamento de dados percebeu-se uma possibilidade de contornar os 
problemas de queda da receita estadual, através do desenvolvimento dessa atividade.  
“Estou convencido de que qualquer sacrificio que se fizer no sentido de melhorar 
a nossa industria pecuaria, uma das mais importantes e futurosas do Estado pela 
bôa qualidade natural de seus extensos campos, ha de ser fartamente compensada 
e tanto mais devemos com ella nos preocupar, quando é certo que a mesma 
constitue um dos factores mais seguros e estaveis da receita publica.” (Mato 
Grosso, 1913:7639 ) 
Em 15 de maio de 1916, é reiterada pelo Presidente Caetano Manoel de Faria e 
Albuquerque a urgência na realização de reformas no regulamento do “Thesouro”, 
principalmente quanto a “morosa e complicada escripturação, que dificulta o 
conhecimento, num momento dado, do movimento das verbas orçamentarias ou dos 
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recursos disponiveis para attender os serviços publicos” (Mato Grosso, 1916: 8340). Da 
mesma forma, o referido Presidente evidenciava a insuficiência de “braços, não só para 
o arroteio da terra, como para a exploração dos nossos seringaes e outras industrias” 
(Mato Grosso, 1916:9341), impedindo o progresso econômico, mesmo tendo esta região 
enorme capacidade produtiva, graças às abundantes riquezas naturais pouco aproveitadas.  
Visando amenizar tal escassez de mão de obra, foram adotadas medidas junto ao Governo 
Federal e o Estado do Ceará, para conseguir migrantes a fim de trabalhar nas terras mato-
grossenses, além de fomentar a criação do crédito agrícola aos lavradores (Mato Grosso, 
1916). 
Nesse mesmo ano, ressurgem os conflitos políticos mato-grossenses, marcados pela 
desinteligência entre o Presidente e a Assembleia Legislativa, passando essa a se reunir 
em Corumbá, sob a alegação de ausência de garantia. Há nesse período uma dualidade 
governativa42, estando o Presidente General Caetano de um lado e o 2º Vice-presidente 
Coronel Manoel Escolástico do outro, diante dessa rivalidade o Presidente da República 
determina intervenção no Estado, assim assumiu o governo, em 09 de fevereiro de 1917, 
o Interventor Federal, Camilo Soares de Moura (R. Mendonça, 1982). 
Ao conciliar a situação entre os partidos políticos, o interventor consegue um acordo de 
conciliação, assumindo a Presidência do Estado, em 22 de janeiro de 1918, o cuiabano 
Bispo Dom Francisco Aquino Corrêa (R. Mendonça, 1982).  
Ao encerrar a Intervenção Federal elaborou-se uma Exposição apresentada ao novo 
governante, explanando sobre a situação do Estado, acerca das finanças o Interventor 
declarou estar “incontestavelmente má”, em virtude dos gastos despendidos pelo ex-
Presidente General Caetano, avolumando consideravelmente o montante da dívida 
estadual (Mato Grosso, 1918a43). 
Grandes evoluções ocorreram no Estado durante o governo do Bispo Dom Aquino44, 
responsável pela fundação da Academia Mato-grossense de Letras e o Instituto Histórico 
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e Geográfico de Mato Grosso, incentivador das artes, da literatura e da pesquisa da 
história local (R. Mendonça, 1982). Dentre tantas contribuições, juntamente com o 
Secretário do Interior, Justiça e Fazenda, Benito Esteves e o Inspetor do “Thesouro”, 
Ovídio de Paula Corrêa, iniciou-se a reforma do “Thesouro”, especialmente no sistema 
de escrituração contábil, implementando o método de partidas dobradas no exercício 
financeiro de 1920. (Mato Grosso: 192045) 
Apesar dos graves efeitos que muitas vezes ocasionava a retração econômica do Estado, 
é perceptível como a política administrativa adotada nesse governo possibilitou além de 
sanar as dívidas, como o pagamento dos salários atrasados do funcionalismo público e as 
despesas de fornecimentos, ainda conseguiu gerar um saldo positivo desde o primeiro ano 
da sua gestão, conforme demonstrado na Tabela 2. 
Tabela 2 - Situação financeira estadual, no período 1916-1919. 
Situação financeira                                                                        (moeda: Mil Réis46) 
Ano Exercício Receita arrecadada Despesa paga Saldo 
1916 4.129:147$629 4.354:745$510 -225:597$881 
1917 4.327:573$637 4.183:071$100 144:501$900 
1918 4.561:409$585 4.498:945$422 62:464$163 
1919 5.612:905$931 5.265:202$158 347:703$773 
Fonte: Elaboração própria, a partir de Mato Grosso, 1918,1919. 
3.2 Reforma no “Thesouro” e a adoção do método de partidas 
dobradas. 
Na segunda década do século XX, ainda vigorava o Regulamento do “Thesouro” 
aprovado em 1889, com poucas alterações realizadas em 1892, mas totalmente 
desatualizado, inexistindo um sistema regular de escrituração. Os lançamentos eram 
realizados, por vezes, em folhas avulsas, causando o total descontrole das finanças 
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estaduais, diante disso era impossível reconhecer a realidade das contas públicas (Mato 
Grosso, 1920). 
Poucos meses após estrear sua gestão, em seu primeiro relato à ALMT, apresentado em 
13 de maio de 1918, o Presidente Bispo Dom Francisco Aquino elucidou as condições 
desastrosas deixadas por seu antecessor, havia sete meses de atraso no pagamento do 
funcionalismo público e da Força Pública, o excesso de despesas contraídas em 
detrimento das ínfimas receitas, produziu um enorme déficit em 1917. Com isso, de forma 
imediata, adotou-se o corte de despesas, priorizando o pagamento apenas às que se 
encontravam vencidas, em contrapartida buscou-se impulsionar a arrecadação dos 
impostos, conseguindo tão logo quitar os salários dos servidores (Mato Grosso: 191847). 
Na prestação de contas realizada no ano de 1918, o Secretário da Fazenda, Benito Esteves, 
salientou: “apezar da dedicação e operosidade do Sr. Ovídio Corrêa, Inspector do 
Thesouro, só pude conseguir dados que considero apenas approximativos da realidade. 
Isto é devido à imperfeição da escripturação ainda adoptada na Contabilidade.” (Mato 
Grosso, 1918:5248). 
Contundentemente era reforçada a necessidade da modernização do sistema de 
escrituração, o Presidente reforçou que apesar da dedicação do Inspetor, Ovídio de Paula 
Corrêa, se fazia necessário contratar um profissional e assim o fez através da Resolução 
n.º 791, de 12/08/1918, empregou Victor Cremades, professor da antiga Escola de 
Comércio Álvares Penteado de São Paulo, que chegou em Cuiabá em outubro de 191849. 
Além deste cidadão, foram admitidos outros cinco colaboradores, para auxiliarem nos 
trabalhos da reforma (Mato Grosso, 191950). 
Definitivamente, graças às estratégias administrativas incitadas desde 1918, o “Thesouro” 
Mato-Grossense apresentou pela primeira vez, no ano de 1920, o Balanço do ativo e 
passivo do Estado - Anexo III, juntamente com diversos documentos que transmitiam 
com transparência as informações financeiras, tais como: quadro comparativo da receita 
arrecadada, quadro demonstrativo das rendas arrecadadas por estação, quadro 
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comparativo das despesas efetuadas, quadro da dívida ativa, dentre outros (Mato Grosso, 
1920). 
Embora houve de fato a contratação de Victor Cremades para remodelar a escrituração 
estadual, findou-se o prazo do contrato firmado sem a conclusão dos trabalhos. Com isso, 
o Inspetor do “Thesouro” indicou o escriturário, Eurico de Campos que cumpriu a missão. 
Declarando, assim, o Presidente: 
“Acha-se já iniciada, no corrente anno, a escripturação por partidas dobradas, 
tendo sido também a das collectorias completamente reformadas, com o optimo 
successo que ficou acima comprovado.” (Mato Grosso, 1920: 12951) 
Bastante elogiado nos relatos do Presidente Bispo Dom Francisco, era o empenho do 
Inspetor Ovídio de Paula Corrêa. A biografia deste militar cuiabano, sobrinho do ex-
Inspetor do “Thesouro” e ex-Secretário de Interior, Justiça e Fazenda, Manuel Escolástico 
Virgínio, cuja influência marcou o início dos seus estudos, durante sua carreira realizou 
importantes trabalhos, destaca-se: guarda-livros, escrivão, comerciante e tabelião; 
estudou escrituração mercantil e se aperfeiçoou no método, repassando este 
conhecimento aos jovens da região (R. Mendonça, 1963; Academia Mato-grossense de 
Letras52).  
As melhorias implantadas nas estações de Coletoria, como: a reorganização dos registros, 
a tomada de contas, fiscalização das fianças e o aumento nas porcentagens dos exatores, 
concomitante com a regularização dos recebimentos e pagamentos, cujos saldos passaram 
a ser encaminhados mensalmente ao “Thesouro”, acompanhados dos seus balancetes e 
mapas demonstrativos; geraram um aumento na arrecadação, como demonstra Figura 9. 
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Figura 9 - Evolução da arrecadação nas “Collectorias” (1918-1919).
 
Fonte: Elaboração própria, a partir de Mato Grosso, 1920. 
O zelo com que os servidores e o Presidente Bispo Dom Francisco de Aquino Corrêa 
trataram o bem público, possibilitou a revitalização das finanças estaduais e 
consequentemente, tantas outras medidas para o progresso mato-grossense puderam ser 
praticadas, como a medição dos ervais; a criação da feira do gado em Três Lagoas; 
celebração de contrato com a “Sociedade Territorial Sul-Brazileira H.Hacker e Com.”, 
para introduzir de 2.500 a 5.000 famílias de colonos; construção do porto de Corumbá; 
ligação ferroviária da capital aos municípios do sul; reformulação dos regulamentos da 
instrução pública e do “Thesouro” do Estado; a reforma tributária, abrindo novas receitas 
para amenizar à queda da exportação da borracha. 
3.3 Escola do Comércio em Mato Grosso 
Antes de compreendermos a instituição da aula do comércio em Mato Grosso, precisamos 
retomar o processo no âmbito nacional, que esteve igualmente impactado pela criação da 
Aula do Comércio de Lisboa, em 1759, resultado do reformismo pombalino. Esta foi a 
primeira instituição portuguesa na área de ensino público a oferecer o ensino da 
Contabilidade por partidas dobradas, no seu plano de estudos (Rodrigues et al., 2004; 
Lira, 2012). 
Nas Aulas do Comércio eram lecionados dois grupos de matérias, sendo o primeiro 
composto por aritmética comercial e suas aplicações (pesos, medidas, câmbios, seguros, 
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fretamentos, comissões) e o segundo detinha a escrituração comercial (contabilidade) 
pelo método das partidas dobradas; além disso, era oferecido aulas de Geometria, mesmo 
não estando previsto nos estatutos da Aula (Rodrigues et al, 2004; Gonçalves, 2017). 
“O período entre 1807 e 1821 foi um período de grande instabilidade nas 
instituições portuguesas: em defesa das Invasões Napoleónicas, a Rainha e o 
Regente, depois Rei D João VI, e o governo do reino sediaram-se no Rio de 
Janeiro. Mas quer a Aula do Comércio de Lisboa, quer a Academia Real de 
Marinha e Comércio, no Porto, continuaram a funcionar. Continuou a ser 
atribuída grande importância ao ensino relacionado com o comércio, facto até 
evidenciado pela criação no Brasil de Aulas do Comércio em 1809 no Rio de 
Janeiro e 1811 no Maranhão.” (Carqueja, 2011: 8) 
No Brasil, a vinda da família real é sempre um marco na evolução da colônia. Ao 
determinar a criação do Erário Régio no Brasil em 1808, impõe-se a exigência de 
formação para atuação na Contadoria do Reino, então surge a necessidade de profissionais 
detentores de conhecimento técnico em relação às práticas contábeis (CFC, 201653) . 
Com isso, o Alvará de 15 de julho de 1809 criou no Rio de Janeiro a Aula do Comércio 
da Corte, regulada pelos mesmos estatutos aprovados para Portugal, permaneceria sob 
inspeção da Real Junta do Comércio, que bancava o custo das atividades. Por meio do 
edital de 15 de dezembro de 1812, fixou-se um concurso de lentes na Bahia e 
Pernambuco, províncias que dispunham de juntas de comércio organizadas, resultando 
na nomeação de José Antônio Lisboa como primeiro regente. O curso completo tinha 
duração de três anos, no primeiro ano era ensinado aritmética, álgebra e regra conjunta; 
no segundo: geometria, geografia, comércio (que compreende agricultura, mineração, 
artes mecânicas, fontes, artes liberais, pesca e caça, colônias, navegação, moedas, 
câmbios, seguros, leis gerais, usos, máximas, meios); no último ano lecionava sobre 
escrituração e economia política (Cabral, 2011b54). 
A preocupação pombalina com as reformas da instrução pública fez instituir, em 1772, o 
imposto do Subsídio Literário, era arrecadado sobre bebidas e carnes frescas, a fim de 
possibilitar o pagamento de mestres e professores. Em Mato Grosso, a arrecadação do 
referido se dá apenas em 1775, ficando seu registo em livros separados, porém sua 
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aplicação não foi efetivada em virtude da falta de professores ou mestres (Corrêa Filho, 
1969).  
Alves (2006), pautado em vários historiadores mato-grossenses importantes, ilustra a 
história das aulas régias na Capitania de Mato Grosso, evidencia que os registos se 
encontram em documentos esparsos, mas de suma importância para montar o cenário da 
educação no período colonial. Um marco citado pelo autor é a Carta régia de 19 de agosto 
de 1799, direcionada ao Capitão-General Caetano Pinto de Miranda e Montenegro, onde 
tratava-se de preocupações em melhor organizar a arrecadação do “subsídio literário” e 
da determinação: “estabeleça huma Cadeira de Arithmetica, Geografia e Trigonometria, 
onde possam formar-se e educar-se bons Contadores e bons Medidores” (2006: 17). 
Porém, tal determinação fora direcionada à todos governadores de Capitania no Brasil, 
além disso, Alves (2006) deixa evidente que não há registos que comprovem a adoção 
destas práticas na região mato-grossense e assim conclui: 
“a) o atendimento propiciado pelas aulas régias, em Mato Grosso, mesmo nos 
momentos mais favoráveis do século XVIII, pode ter excedido, se muito, pouco 
mais de uma centena dos rapazes brancos e, b) pela época da independência, o 
atendimento propiciado pelas aulas régias refluiu para aquém desse patamar.” 
(Alves, 2006: 32) 
A situação do ensino em Mato Grosso era precária, sendo assunto recorrente ao longo dos 
anos nos discursos apresentados à ALMT pelos Presidentes da Província, enfatizando a 
quantidade de cadeiras vagas por falta de professores ou às vezes providas com 
professores que não possuíam aptidão para lecionar, além da falta de alunos. Até 1835 
haviam sido criadas 18 cadeiras de primeiras letras, porém, apenas 06 encontravam-se 
funcionando, conforme relatado pelo então Presidente, José Antônio Pimenta Boeno, em 
1 de março de 183755. 
No ano de 1844 há menção do ensino para formação aos envolvidos na contabilidade, o 
Presidente Coronel Zefirino Pimentel Moreira Freire, destacou: 
“Servindo-me da faculdade que me dâ a Lei de crear huma cadeira de Geometria, 
tenho estabalecido esta aula em huma das casas do Arsenal de Guerra, devendo 
a pessoa encarregada da mesma, lecionar tambem Arithmetica, Algebra, 
Trigonometria reetilinea e theoria de logarithmos não só com o fim de habilitar 
os jovens militares que se dedicarem a carreira das armas, como preparar a 
mocidade para os empregos publicos, principalmente aquelles que jogão com 
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contabilidade, nem eh possivel entender-se Geometria sem terem noções de 
Arithmetica e Algebra. Reconhecendo no Tenente João Baptista de Castro 
Moraes Antas toda a idoneidade para desempenhar estas funcções pelos titulos 
que apresentou, e exame a que se procedeo na forma da Lei(...)” (Mato Grosso, 
1844: 856) 
Através da Resolução nº 2, de 05 de julho de 184857, a ALMT determinou a criação de 
um Liceu na Capital da Província de Mato Grosso, onde previa o ensino do método de 
partidas dobradas. Porém, após dez anos não havia ocorrido a efetivação desta ordem por 
insuficiência das finanças provinciais. Consta no Relatório do Presidente da Província 
apresentado pelo chefe de divisão Joaquim Raymundo de Lamare, em 03 de maio de 
1858, quando por repasse de recursos dos cofres gerais haveria condições para sua 
implantação. 
“Hoje que a província tem já mais recursos, e que neste anno recebeo dos cofres 
geraes hum suprimento de dez contos de reis, que ja mandei passar para os cofres 
provinciaes, para ser applicado em beneficio da instrucção publica, talvez 
conviesse por se em execução a Lei Provincial de 05 de julho de 1848, que creou 
hum Lycêo nesta Capital.” (Mato Grosso, 1858: 1458) 
O Inspetor da Instrução Pública, Joaquim Gaudie Ley (1849-1871), conciliava suas 
atividades políticas com as atividades comerciais. Com isso, após a abertura das 
navegações pela bacia platina que fomentou a economia local, no cenário do Tratado de 
Aliança com Paraguai em 1856, o Inspetor já demonstrava através de seus relatórios a 
necessidade do ensino mais técnico, portanto, enquanto deputado provincial apresentou 
o projeto de lei que criava cadeira de Escrituração Mercantil, em 1857. (Castanha, 2006) 
Destaca-se o Relatório confeccionado pelo referido Inspetor em 21 de março de 1861, 
refere-se à situação do ano anterior, nele constam evidências sobre a Cadeira de 
Escrituração Mercantil. O relato descreve como vaga a referida carteira, desde o dia 17 
de outubro de 1860, ou seja, indica que aconteceram aulas na Província de Mato Grosso 
provavelmente no início do ano 1859, mas seu aproveitamento foi precário, conforme 
explicitado neste trecho: 
“No espaço de 18 meses, em que ela funcionou, pessoa alguma estranha à escola 
a que estava junta, quis nela matricular-se. Os poucos meninos da escola de 2º 
grau que a freqüentaram nenhum aproveitamento tiveram em conseqüência talvez 
da confusão que lhe causava o ensino simultâneo de muitas matérias. Parece-me 
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que por enquanto, não será conveniente provê-la; e quando o contrário se 
resolva, que funcione separadamente.” 
Assim como as repartições fazendárias estagnaram no período crítico da Província, 
igualmente a várias escolas paralisaram pela invasão durante a Guerra do Paraguai, além 
do impacto causado pela enchente do rio Cuiabá e a epidemia de varíola, que causou a 
perda de muitos lentes e alunos. A frequência dos alunos era outro agravante ao avanço 
da instrução pública, Castanha (2006: 47) na sua pesquisa sobre a organização do ensino 
na Província de Mato Grosso, evidenciou que este problema estava atrelado à “resistência 
dos pais em mandar as crianças para as escolas” pois eles preferiam “colocar as crianças 
logo cedo no trabalho para ajudar na difícil tarefa de sobreviver na região”, além de 
uma certa incredulidade quanto a solução dos problemas através da escola. 
Em 1872, se dá uma grande reformulação do sistema de ensino, antes mesmo da 
aprovação da ALMT foi posto em prática, a fim de ampliar o acesso à educação, conforme 
demonstrou o relatório do Presidente da Província, Francisco José Cardozo Júnior, 
constando mais uma vez a preocupação para além das matérias comuns, mas com ensino 
da escrituração mercantil, conforme palavras contidas no Art 4º: 
“Ficão creadas na capital aulas nocturnas para o sexo masculino e nellas se 
ensinará grammatica nacional, latim, francez, arithmetica, algebra, e geometria, 
escripturação mercantil por partidas dobradas, geographia e historia.” (Mato 
Grosso, 1872: 6059) 
Tratava-se de mais uma tentativa frustrada, por conta da ausência de alunos, os cursos 
chegaram a ser criados, mas a cadeira de latim foi a única que chegou a ser ocupada com 
12 alunos, as demais sequer chegaram a ter um aluno, segundo o retratado no Relatório 
do Inspetor - Cônego João Leocádio da Rocha, em 1873. (Mato Grosso, 187360) 
A implantação do Liceu Cuiabano foi determinada novamente pela Lei Provincial 536 de 
03 de dezembro de 1879 e sua inauguração ocorreu em 07 de março de 1880 (R. 
Mendonça, 1977). Mesmo após diversas mudanças nos regulamentos dessa instituição de 
ensino (1903, 1905 e 1916), não ocorreu nova menção ao ensino de escrituração por 
partidas dobradas. 
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Durante o governo de Joaquim Augusto da Costa Marques, foi promulgada a Lei ordinária 
n.º 682, de 23 de julho de 1914, com objetivo de criar uma Escola Superior de Comércio 
na capital, cujo curso teria duração de três anos. Porém no ano seguinte, o mesmo 
presidente informava em seu relatório: “solicitei a creação da Escola de Commercio, 
cuja installação protelei, aguardando melhor situação financeira” (Mato Grosso, 1915: 
18)61. 
Ao final do século XIX, estabeleceu-se em Cuiabá a Missão Salesiana e após dois meses 
da sua chegada, instalou o Liceu Salesiano, em setembro de 1894, responsável pela 
formação de ilustres personalidades do Estado (R. Mendonça, 1977). O Presidente do 
Estado, Bispo Dom Francisco Aquino Corrêa, além de ter parte da sua formação 
constituída nessa instituição, desempenhou a função de Diretor de Ensino. Em 1918, 
através do seu relatório apresentado ao legislativo estadual, afirmava: “Esta mesma 
ilustre Assembléa, cujos membros, pertencentes às novas gerações, quasi todos se 
bacharelaram ou, de qualquer fórma, se educaram naquelle instituto, é hoje um 
magnifico attestado das suas largas benemerencias.” (Mato Grosso, 1918a:2562).  
Esta instituição de ensino foi a responsável em adotar a criação do curso superior de 
comércio, em 1923, conforme comprova a notícia veiculada no Jornal “Correio do 
Estado” - Anexo IV, cuja duração era de quatro anos para “ensino essencialmente pratico, 
recebendo os alumnos que terminarem o curso, diploma em sciencias comerciaes, que os 
habilitará a exercerem os cargos a elle correlatos”.  
A incorporação do Escola Normal Pedro Celestino ao Liceu Cuiabano se deu em 1937, 
oportunidade que deu origem ao “curso de guarda-livros”, cuja duração foi até 1945, 
quando alterava-se para Escola Técnica de Comércio, onde os alunos recebiam diplomas 
de Técnico em contabilidade (R. Mendonça, 1977). 
De forma resumida, a figura 10 ilustra algumas datas que dão indícios sobre o ensino do 
método de partidas dobradas no Estado de Mato Grosso. 
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Figura 10 – Síntese cronológica da criação do curso superior do comércio em Mato 
Grosso.
  
Fonte: Elaboração Própria  
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Capítulo IV – Conclusão 
O presente capítulo versará sobre as principais conclusões da investigação, que pretendem 
mitigar as questões que fundamentaram este trabalho. Logo em seguida, serão relatadas 
as contribuições e as limitações da investigação. Por fim, indica-se algumas 
recomendações acerca de futuras investigações sobre esta temática. 
4.1 Principais conclusões 
A presente investigação buscou conhecer, compreender e ilustrar as transformações 
ocorridas no “Thesouro” do Estado de Mato Grosso, nomeadamente sobre o contexto da 
adoção do método de partidas dobradas, analisando desde sua primeira determinação 
legal. Assim, em consonância ao objetivo que moveu esta investigação foram traçados os 
objetivos específicos. 
No cenário de precarização financeira da Capitania de Mato Grosso, em virtude da 
implantação capital Vila Bela da Santíssima Trindade em 1752, inaugurou a determinação 
legal da adoção do método de partidas dobradas na escrituração, porém, salienta-se que a 
contabilidade à essa altura era centralizada e regulada pela Corte, não havia separação das 
rendas entre o governo central e o local. 
Com a criação das “Assembléas” Provinciais em 1834, foi dada a possibilidade de 
estipulação dos impostos estaduais e a partir de 1835, marca a divisão das rendas entre o 
Império e as Províncias, com a instituição da Contadoria Provincial, inaugura a 
contabilização das rendas provinciais, além de marcar a necessidade da escrituração 
mercantil, por partidas dobradas. Porém, a carência de profissionais habilitados para a 
adoção desse método foi o empecilho durante anos. 
A história política mato-grossense é marcada por diversos conflitos armados, que 
assolavam as finanças estaduais, além disso, o descontrole com os gastos, os desvios e 
contrabandos, as deficiências na fiscalização de arrecadação dos impostos, contribuíam 
para precarizar os cofres públicos. Mas, graças à grande capacidade produtiva do Estado, 
corroborando para exportações de vários gêneros naturais, a economia recuperava-se 
proporcionando o crescimento progressivo da receita.  
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Mesmo passando por diversas transformações estruturais e até procedimentais, a 
administração do “Thesouro” à princípio estava focada em ampliar a malha fiscal, 
aumentando o número de estações de arrecadação, como estratégia para obter maior 
receita, ou mesmo criando mais impostos.  
Em meio ao conflito de 1916, a intervenção federal em um acordo de conciliação, elege 
para a Presidência do Estado o Bispo Dom Francisco Aquino de Corrêa (1918-1922), cuja 
atuação revolucionou o Estado de Mato Grosso. As práticas contabilísticas adotadas antes 
da reforma do “Thesouro” Mato-grossense em 1920, resumiam em cada exercício 
financeiro na apresentação do balanço, contemplando apenas a renda arrecadada e a 
despesa paga, sequer eram mencionadas as despesas por pagar, sendo assim, impossível 
mensurar a condição das finanças estaduais, quer fosse para um saldo com superávit ou 
com déficit. 
A cada ano de governo do Bispo Dom Francisco se concretizava a potência econômica 
do Estado, mais uma vez recuperava dos desastres administrativos viciados pela política 
de partidarismos extremos. Por conta do zelo, e uma administração livre de entraves 
políticos, tornou-se possível: construir estradas, colonizar terras, circulação de capital, 
colocando Mato Grosso de volta à “aristocracia dos mais opulentos Estados da 
Federação”. Os produtos que outrora garantiram a hegemonia econômica, o ouro e a 
borracha, abriram expansão a exportação do gado bovino, quando pela primeira vez em 
1919, superava a arrecadação dos demais produtos. 
O empenho e esforço do Inspetor do “Thesouro”, Ovídio de Paula Corrêa, marcaram a 
reestruturação da contabilidade mato-grossense, mesmo com a contratação do professor 
Victor Cremades, a adoção definitiva, em 1920, do método de partidas dobradas deveu-
se ao escriturário Eurico de Campos.  
Ao analisar a criação da Aula do Comércio em Mato Grosso, entende-se o atraso no 
atendimento das determinações legais, pois comprova-se a deficiência de profissionais 
capacitados para desempenhar as funções técnicas, por falta do ensino. Somente em 1923, 
criou-se o curso superior do comércio no Liceu Salesiano, embora houvesse legislação 
determinando o ensino do método de partidas dobradas desde 1848.  
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4.2  Limitações do Estudo 
Recolher informações sobre o passado, é uma tarefa prazerosa, mas ao mesmo tempo 
difícil, pois muitas vezes as informações estão esparsas nos mais variados tipos de 
documentos/fontes, portanto assemelha-se à montagem de um quebra-cabeça. Além 
disso, as fontes primárias adotadas nesta pesquisa remontam desde o século XVII até as 
primeiras décadas do século XX, cuja grafia era totalmente diferente, então interpretá-las 
exigiu tempo e maior atenção. 
Outro fator que dificultou levantamento de informações sobre os registros contabilísticos 
do Estado de Mato Grosso, foi a falta de estruturação no acervo no APMT, 
especificamente sobre a Contadoria, há um conjunto organizado sob o título de 
“Thesouraria”, onde podem ser encontrados dados sobre a arrecadação ou pagamento de 
despesas. Para buscar documentos que possam relacionar-se com a escrituração, é 
necessário pesquisar em caixas onde existem documentos variados, separados apenas por 
ano. 
4.3  Sugestões para futuras investigações 
Por se tratar de uma temática pouco explorada, propomos para novas linhas de 
investigação, conhecer a evolução do curso superior do comércio, nomeadamente, sua 
estrutura curricular, os lentes que ministraram as aulas e os alunos que o cursaram, qual 
a contribuição para a contabilidade mato-grossense. 
Outra possibilidade seria analisar a biografia detalhada do Inspetor do “Thesouro”, 
Ovídio de Paula Corrêa e do escriturário, Eurico de Campos. Principalmente o último, 
pois nada foi encontrado, nas fontes utilizadas, somente a breve citação no relatório do 
Presidente, atribuindo-lhe a execução definitiva da implantação da escrituração por 
partidas dobradas. 
Além disso, acredita-se que este trabalho pode e deve ser aprofundado, servindo de base 
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